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LEI N° 12.609, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2022. 

Autoriza o Poder Executivo a realizar, no vigente orçamento, abertura de 

CRÉDITO ESPECIAL até o montante de R$ 2.750.752,25 (Dois 

milhões e setecentos e cinquenta mil setecentos e cinquenta e dois reais 

e vinte e cinco centavos) 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE RONDONÓPOLIS, ESTADO DE MATO GROSSO, no 

uso de suas atribuições legais. 

 

FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU 

E EU PROMULGO E SANCIONO A SEGUINTE LEI: 

 

Art.1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder à abertura de CRÉDITO 

ESPECIAL no exercício vigente até o montante de R$ 2.750.752,25 (Dois milhões e setecentos 

e cinquenta mil setecentos e cinquenta e dois reais e vinte e cinco centavos), para criação dos 

seguintes elementos de despesas e respectivas fontes de recursos: 

 

 

02 – Prefeitura Municipal de Rondonópolis   

011 - Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 

Básica 

  

12.361.2209.2300 Remuneração e Encargos dos Profissionais do 

Ensino Fundamental 

  

3.1.90.04.00.00 – 17181001000 - Contratação por Tempo 

Determinado – 11955 

R$ 2.716.367,85 

   

015 - Secretaria Municipal de Administração   

11.331.2303.2130 Contribuição ao Pasep   

3.3.90.47.00.00 – 17180000000 - Obrigações Tributarias e 

Contributivas - 11956 

R$ 34.384,40 

   

Total Geral  R$ 2.750.752,25 

 

 

Art. 2º Para cobertura do CRÉDITO ESPECIAL, a que se refere o Artigo anterior, serão 

utilizados recursos da ANULAÇÃO PARCIAL das seguintes dotações orçamentárias: 

 

 

02 – Prefeitura Municipal de Rondonópolis   

011 - Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 

Básica 

  

12.361.2209.1007 Construção, Ampliação e Reforma de Unidades 

Escolares 

  

3.3.90.39.00.00 – 15400000000 - Outros Serviços de Terceiros-

Pessoa Jurídica – 11419 

R$ 279.755,91 

4.4.90.51.00.00 – 15400000000 - Obras e Instalações – 11418 R$ 2.286.176,12 
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12.361.2209.1014 Equipamentos e Material Permanente - Ensino 

Fundamental 

  

4.4.90.52.00.00 – 15400000000 - Equipamentos e Material 

Permanente - 11422 

R$ 184.820,22 

   

Total Geral  R$ 2.750.752,25 
 

 

Art.3º Fica incluída no Anexo de Programa e Metas de Governo da Lei nº 11.853 de 28 de outubro de 2021 

(PLANO PLURIANUAL 2022-2025) e no Anexo de Metas e Ações Priorizadas para o Exercício da Lei 

nº 11.854, de 28 de outubro 2021 (LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 2022). 

 

Art.4º Fica autorizado o poder executivo ajustar as ações do PPA (PLANO PLURIANUAL 2022-

2025) e da LDO (LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 2022) vigente de acordo com os 

projetos/atividades desta lei.  

 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

 
 

GABINETE DO GOVERNO MUNICIPAL 

Rondonópolis, 14 de dezembro de 2022; 

107º da Fundação e 69º da Emancipação Política. 
 

 

 

 

 

 

JOSÉ CARLOS JUNQUEIRA DE ARAÚJO 

Prefeito Municipal 
 

 

 

 

 

 

IONE RODRIGUES DOS SANTOS 

Secretária Municipal de Governo 

 

 

 
Registrada na Coordenadoria  

Legislativa e de Atos Oficiais  

e Publicada no DIORONDON-e. 

 

 

 

 

 

 

 



 
Diário Oficial Eletrônico (Diorondon-e) Edição nº 5.341 

Rondonópolis, 14 de dezembro de 2022, Quarta-Feira, Suplementar. 

   
Av. Duque de Caxias, 1000 – Bairro Vila Aurora–Fone/Fax (66) 3411-3500 – Cep. 78.740-022 

4 
 

 

DECRETO 11.241, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2022. 

Autoriza o Poder Executivo a realizar, no vigente orçamento, abertura de 

CRÉDITO ESPECIAL até o montante de R$ 2.750.752,25 (Dois 

milhões e setecentos e cinquenta mil setecentos e cinquenta e dois reais 

e vinte e cinco centavos) 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE RONDONÓPOLIS, ESTADO DE MATO GROSSO, no 

uso de suas atribuições legais em especial a lei 12.609 de dezembro de 2022. 

 

DECRETA: 

 

Art.1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder à abertura de CRÉDITO 

ESPECIAL no exercício vigente até o montante de R$ 2.750.752,25 (Dois milhões e setecentos 

e cinquenta mil setecentos e cinquenta e dois reais e vinte e cinco centavos), para criação dos 

seguintes elementos de despesas e respectivas fontes de recursos: 

 

 

02 – Prefeitura Municipal de Rondonópolis   

011 - Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 

Básica 

  

12.361.2209.2300 Remuneração e Encargos dos Profissionais do 

Ensino Fundamental 

  

3.1.90.04.00.00 – 17181001000 - Contratação por Tempo 

Determinado – 11955 

R$ 2.716.367,85 

   

015 - Secretaria Municipal de Administração   

11.331.2303.2130 Contribuição ao Pasep   

3.3.90.47.00.00 – 17180000000 - Obrigações Tributarias e 

Contributivas - 11956 

R$ 34.384,40 

   

Total Geral  R$ 2.750.752,25 

 

 

Art. 2º Para cobertura do CRÉDITO ESPECIAL, a que se refere o Artigo anterior, serão 

utilizados recursos da ANULAÇÃO PARCIAL das seguintes dotações orçamentárias: 

 

 

02 – Prefeitura Municipal de Rondonópolis   

011 - Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 

Básica 

  

12.361.2209.1007 Construção, Ampliação e Reforma de Unidades 

Escolares 

  

3.3.90.39.00.00 – 15400000000 - Outros Serviços de Terceiros-

Pessoa Jurídica – 11419 

R$ 279.755,91 

4.4.90.51.00.00 – 15400000000 - Obras e Instalações – 11418 R$ 2.286.176,12 

   

12.361.2209.1014 Equipamentos e Material Permanente - Ensino   
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Fundamental 

4.4.90.52.00.00 – 15400000000 - Equipamentos e Material 

Permanente - 11422 

R$ 184.820,22 

   

Total Geral  R$ 2.750.752,25 
 

 

Art.3º Fica incluída no Anexo de Programa e Metas de Governo da Lei nº 11.853 de 28 de outubro de 2021 

(PLANO PLURIANUAL 2022-2025) e no Anexo de Metas e Ações Priorizadas para o Exercício da Lei 

nº 11.854, de 28 de outubro 2021 (LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 2022). 

 

Art.4º Fica autorizado o poder executivo ajustar as ações do PPA (PLANO PLURIANUAL 2022-

2025) e da LDO (LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 2022) vigente de acordo com os 

projetos/atividades desta lei.  

 

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

 
 

GABINETE DO GOVERNO MUNICIPAL 

Rondonópolis, 14 de dezembro de 2022; 

107º da Fundação e 69º da Emancipação Política. 
 

 

 

 

 

 

JOSÉ CARLOS JUNQUEIRA DE ARAÚJO 

Prefeito Municipal 
 

 

 

 

 

 

IONE RODRIGUES DOS SANTOS 

Secretária Municipal de Governo 

 

 

 
Registrada na Coordenadoria  

Legislativa e de Atos Oficiais  

e Publicada no DIORONDON-e. 
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DECRETO Nº 11.236, DE 14 DE NOVEMBRO DE 2022. 
Homologa Estágio Probatório, de servidores efetivos analisados e aprovados 

pela Comissão Geral de Avaliação de Desempenho do Estágio Probatório. 

 

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE RONDONÓPOLIS, ESTADO DE MATO GROSSO, no 

uso de suas atribuições legais, em especial nos termos do art. 14, da Lei Complementar nº. 

228/2016 e suas alterações. 

 

 

DECRETA: 

 

 

Art. 1º Homologar Estágio Probatório de servidores efetivos da área educacional, analisados e 

aprovados pela Comissão de Avaliação do Estágio Probatório, conforme Anexo Único que é 

parte integrante deste Decreto. 

 

Art. 2º Fica expressamente revogado o Decreto 11.163 de 09 de novembro de 2022. 

 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, contando seus efeitos a partir 

01/12/2022. 

 

GABINETE DO GOVERNO MUNICIPAL 

Rondonópolis, 14 de dezembro de 2022. 

106º da Fundação e 69º da Emancipação Política 

 

 

 

 

JOSÉ CARLOS JUNQUEIRA DE ARAÚJO 

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

IONE RODRIGUES DOS SANTOS 

Secretária Municipal de Governo 

 

 

 

 

Registrado na Coordenadoria 

Legislativa e de Atos Oficiais e 

Publicado no DIORONDON-e. 
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ANEXO I 

DECRETO Nº 11.163 – DE 09 DE NOVEMBRO DE 2022. 

HOMOLOGAÇÃO – ESTAGIO PROBATÓRIO – NOVEMBRO DE 2022 
 

MATRICULA/CONTRATO NOME DATA DE ADMISSÃO CARGO 
NÍVEL 

ATUAL 
MÉDIA FINAL 

NÍVEL DE 

PROGRESSÃO 

92266-20 FATIMA SILVA ALBUQUERQUE  10/02/2017 DOCENTE DA EDUCAÇÃO INFANTIL 1 9,98 2 

102717-16 
MARIA EUNICE PEREIRA BARROS

  
10/09/2019 

DOCENTE DO ENSINO 

FUNDAMENTAL 
1 10,00 2 
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PORTARIA Nº 31.811, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2022.  

 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE RONDONÓPOLIS, ESTADO DE MATO 

GROSSO, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela lei Orgânica.  

 

R E S O L V E: 

 

Art. 1o Exonerar, JULIANA GOMES SILVEIRA, para exercer o cargo em comissão de 

Assessor de Engenharia e Arquitetura I, Tabela Salarial DAS-3, vinculada à Secretaria 

Municipal de Educação, nomeada através da Portaria nº 30.887, de 22 de agosto de 2022. 

 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, contando seus efeitos a 

partir de 14/12/2022. 

 

 

GABINETE DO GOVERNO MUNICIPAL 

Rondonópolis, 14 de dezembro de 2022. 

 107º da Fundação e 69º da Emancipação Política. 

 

 

 

 

 

JOSÉ CARLOS JUNQUEIRA DE ARAÚJO  

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

IONE RODRIGUES DOS SANTOS 

Secretária Municipal de Governo 

 

 

Registrada na Coordenadoria  

Legislativa e de Atos Oficiais  

e Publicada no DIORONDON-e. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
Diário Oficial Eletrônico (Diorondon-e) Edição nº 5.341 

Rondonópolis, 14 de dezembro de 2022, Quarta-Feira, Suplementar. 

   
Av. Duque de Caxias, 1000 – Bairro Vila Aurora–Fone/Fax (66) 3411-3500 – Cep. 78.740-022 9 

 

 

PORTARIA Nº 31.812, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2022.  

 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE RONDONÓPOLIS, ESTADO DE MATO 

GROSSO, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela lei Orgânica.  

 

R E S O L V E: 

 

Art. 1o Exonerar a pedido, JÓ FELIZARDO DA SILVA, do cargo em comissão de 

Assessoria de Gabinete III, Tabela Salarial DAS-3, vinculado à Secretaria Municipal de 

Governo, nomeado através da Portaria nº 31.706, de 13 de dezembro de 2022. 

 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, contando seus efeitos a 

partir de 14/12/2022. 

 

 

 

GABINETE DO GOVERNO MUNICIPAL 

Rondonópolis, 14 de dezembro de 2022. 

 107º da Fundação e 69º da Emancipação Política. 

 

 

 

 

 

JOSÉ CARLOS JUNQUEIRA DE ARAÚJO  

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

IONE RODRIGUES DOS SANTOS 

Secretária Municipal de Governo 

 

 

Registrada na Coordenadoria  

Legislativa e de Atos Oficiais  

e Publicada no DIORONDON-e. 
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PORTARIA Nº 31.813, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2022.  

 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE RONDONÓPOLIS, ESTADO DE MATO 

GROSSO, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela lei Orgânica.  

 

R E S O L V E: 

 

Art. 1o Fica retificado o art. 1º da portaria nº 31.715, de 13 de dezembro de 2022.  

 

Onde se lê: 

Art. 1o Exonerar, ADELINA PEREIRA BRANCO, do cargo em comissão 

de Assessoria de Suporte Administrativo Operacional, Tabela Salarial 

DAS-05, vinculada à Secretaria Municipal de Governo, nomeada através 

da Portaria nº 26.821, de 04 de janeiro de 2021. 

 

Leia-se: 

 

Art. 1o Exonerar, ADELINA PEREIRA ALVES, do cargo em comissão 

de Assessoria de Suporte Administrativo Operacional, Tabela Salarial 

DAS-05, vinculada à Secretaria Municipal de Governo, nomeada através 

da Portaria nº 26.821, de 04 de janeiro de 2021. 

 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, contando seus efeitos a 

partir de 12/12/2022. 

 

 

GABINETE DO GOVERNO MUNICIPAL 

Rondonópolis, 14 de dezembro de 2022. 

 107º da Fundação e 69º da Emancipação Política. 

 

 

 

 

JOSÉ CARLOS JUNQUEIRA DE ARAÚJO  

Prefeito Municipal 

 

 

 

IONE RODRIGUES DOS SANTOS 

Secretária Municipal de Governo 

 

Registrada na Coordenadoria  

Legislativa e de Atos Oficiais  

e Publicada no DIORONDON-e. 
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PORTARIA Nº 31.814, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2022.  

 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE RONDONÓPOLIS, ESTADO DE MATO 

GROSSO, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela lei Orgânica.  

 

R E S O L V E: 

 

Art. 1o Fica retificado o art. 1º da portaria nº 31.716, de 13 de dezembro de 2022.  

 

Onde se lê: 

Art. 1o Nomear, ADELINA PEREIRA BRANCO, para exercer o cargo 

em comissão de Assessoria de Gabinete V, Tabela Salarial DAS-5, 

vinculado à Secretaria Municipal de Governo. 

 

Leia-se: 

 

Art. 1o Nomear, ADELINA PEREIRA ALVES, para exercer o cargo em 

comissão de Assessoria de Gabinete V, Tabela Salarial DAS-5, vinculado 

à Secretaria Municipal de Governo. 

 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, contando seus efeitos a 

partir de 13/12/2022. 

 

 

GABINETE DO GOVERNO MUNICIPAL 

Rondonópolis, 14 de dezembro de 2022. 

 107º da Fundação e 69º da Emancipação Política. 

 

 

 

 

JOSÉ CARLOS JUNQUEIRA DE ARAÚJO  

Prefeito Municipal 

 

 

 

IONE RODRIGUES DOS SANTOS 

Secretária Municipal de Governo 

 

Registrada na Coordenadoria  

Legislativa e de Atos Oficiais  

e Publicada no DIORONDON-e. 
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PORTARIA Nº 31.815, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2022.  

 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE RONDONÓPOLIS, ESTADO DE MATO 

GROSSO, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela lei Orgânica.  

 

R E S O L V E: 

 

Art. 1o Exonerar a pedido, ELAINE MENEZES ROSSI, do cargo em comissão de Gerente 

de Departamento de Assistência Farmacêutica, Tabela Salarial DAS-3, vinculado à 

Secretaria Municipal de Saúde, nomeado através da Portaria nº 29.330, de 11 de 

novembro de 2022. 

 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, contando seus efeitos a 

partir de 23/12/2022. 

 

 

 

GABINETE DO GOVERNO MUNICIPAL 

Rondonópolis, 14 de dezembro de 2022. 

 107º da Fundação e 69º da Emancipação Política. 

 

 

 

 

 

JOSÉ CARLOS JUNQUEIRA DE ARAÚJO  

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

IONE RODRIGUES DOS SANTOS 

Secretária Municipal de Governo 

 

 

Registrada na Coordenadoria  

Legislativa e de Atos Oficiais  

e Publicada no DIORONDON-e. 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
Diário Oficial Eletrônico (Diorondon-e) Edição nº 5.341 

Rondonópolis, 14 de dezembro de 2022, Quarta-Feira, Suplementar. 

   
Av. Duque de Caxias, 1000 – Bairro Vila Aurora–Fone/Fax (66) 3411-3500 – Cep. 78.740-022 13 

 

 

PORTARIA Nº 31.816, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2022.  

 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE RONDONÓPOLIS, ESTADO DE MATO 

GROSSO, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela lei Orgânica.  

 

R E S O L V E: 

 

Art. 1o Fica retificado o art. 1º da portaria nº 31.718, de 13 de dezembro de 2022.  

 

Onde se lê: 

Art. 1o Nomear, AMAURI CARVALHO XAVIER, para exercer o cargo 

em comissão de Assessoria de Gabinete, Tabela Salarial DAS-3, vinculado 

à Secretaria Municipal de Governo.   

 

Leia-se: 

 

Art. 1o Nomear, AMAURI CARVALHO XAVIER, para exercer o cargo 

em comissão de Assessoria de Gabinete III, Tabela Salarial DAS-3, 

vinculado à Secretaria Municipal de Governo.   

 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, contando seus efeitos a 

partir de 13/12/2022. 

 

 

GABINETE DO GOVERNO MUNICIPAL 

Rondonópolis, 14 de dezembro de 2022. 

 107º da Fundação e 69º da Emancipação Política. 

 

 

 

 

JOSÉ CARLOS JUNQUEIRA DE ARAÚJO  

Prefeito Municipal 

 

 

 

IONE RODRIGUES DOS SANTOS 

Secretária Municipal de Governo 

 

Registrada na Coordenadoria  

Legislativa e de Atos Oficiais  

e Publicada no DIORONDON-e. 
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PORTARIA Nº 31.817, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2022.  

 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE RONDONÓPOLIS, ESTADO DE MATO 

GROSSO, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela lei Orgânica.  

 

R E S O L V E: 

 

Art. 1o Nomear, EUGENIO MAINARDES DOS SANTOS, para exercer o cargo em 

comissão de Assessoria de Engenharia e Arquitetura III, Tabela Salarial DAS-5, 

vinculado à Secretaria Municipal de Educação.   

 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, contando seus efeitos a 

partir de 15/12/2022. 

 

 

GABINETE DO GOVERNO MUNICIPAL 

Rondonópolis, 14 de dezembro de 2022. 

 107º da Fundação e 69º da Emancipação Política. 

 

 

 

 

 

JOSÉ CARLOS JUNQUEIRA DE ARAÚJO  

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

IONE RODRIGUES DOS SANTOS 

Secretária Municipal de Governo 

 

 

Registrada na Coordenadoria  

Legislativa e de Atos Oficiais  

e Publicada no DIORONDON-e. 
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PORTARIA Nº 31.818, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2022.  

 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE RONDONÓPOLIS, ESTADO DE MATO 

GROSSO, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela lei Orgânica.  

 

R E S O L V E: 

 

Art. 1o Nomear, RAFAEL LOPES DOS SANTOS, para exercer o cargo em comissão de 

Assessoria de Engenharia e Arquitetura III, Tabela Salarial DAS-5, vinculado à Secretaria 

Municipal de Educação.   

 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, contando seus efeitos a 

partir de 15/12/2022. 

 

 

GABINETE DO GOVERNO MUNICIPAL 

Rondonópolis, 14 de dezembro de 2022. 

 107º da Fundação e 69º da Emancipação Política. 

 

 

 

 

 

JOSÉ CARLOS JUNQUEIRA DE ARAÚJO  

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

IONE RODRIGUES DOS SANTOS 

Secretária Municipal de Governo 

 

 

Registrada na Coordenadoria  

Legislativa e de Atos Oficiais  

e Publicada no DIORONDON-e. 
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PORTARIA Nº 31.819, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2022.  

 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE RONDONÓPOLIS, ESTADO DE MATO 

GROSSO, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela lei Orgânica.  

 

R E S O L V E: 

 

Art. 1o Nomear, MARCIO ROGÉRIO BATISTA DO NASCIMENTO, para exercer o 

cargo em comissão de Assessoria de Engenharia e Arquitetura III, Tabela Salarial DAS-

5, vinculado à Secretaria Municipal de Educação.   

 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, contando seus efeitos a 

partir de 15/12/2022. 

 

 

GABINETE DO GOVERNO MUNICIPAL 

Rondonópolis, 14 de dezembro de 2022. 

 107º da Fundação e 69º da Emancipação Política. 

 

 

 

 

 

JOSÉ CARLOS JUNQUEIRA DE ARAÚJO  

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

IONE RODRIGUES DOS SANTOS 

Secretária Municipal de Governo 

 

 

Registrada na Coordenadoria  

Legislativa e de Atos Oficiais  

e Publicada no DIORONDON-e. 
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PORTARIA Nº 31.820, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2022.  

 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE RONDONÓPOLIS, ESTADO DE MATO 

GROSSO, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela lei Orgânica.  

 

R E S O L V E: 

 

Art. 1o Nomear, VINICIUS RIBEIRO, para exercer o cargo em comissão de Assessoria 

de Apoio Técnico Social, Tabela Salarial DAS-5, vinculado à Secretaria Municipal de 

Governo.   

 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, contando seus efeitos a 

partir de 01/12/2022. 

 

 

GABINETE DO GOVERNO MUNICIPAL 

Rondonópolis, 14 de dezembro de 2022. 

 107º da Fundação e 69º da Emancipação Política. 

 

 

 

 

 

JOSÉ CARLOS JUNQUEIRA DE ARAÚJO  

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

IONE RODRIGUES DOS SANTOS 

Secretária Municipal de Governo 

 

 

Registrada na Coordenadoria  

Legislativa e de Atos Oficiais  

e Publicada no DIORONDON-e. 
 

 

 

 

 

 

 



 
Diário Oficial Eletrônico (Diorondon-e) Edição nº 5.341 

Rondonópolis, 14 de dezembro de 2022, Quarta-Feira, Suplementar. 

   
Av. Duque de Caxias, 1000 – Bairro Vila Aurora–Fone/Fax (66) 3411-3500 – Cep. 78.740-022 18 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

 

II AVISO DE LICITAÇÃO – TOMADA DE PREÇO Nº 85/2022 

TIPO DESTA LICITAÇÃO: “MENOR PREÇO”. 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDONÓPOLIS, Estado de Mato Grosso, 

localizada à Avenida Duque de Caxias, nº 1.000, Bairro Vila Aurora, torna público e 

oficial para conhecimento dos interessados que por ordem do Exmo. Sr. Prefeito 

Municipal de Rondonópolis-MT, que através de sua Comissão Permanente de Licitação, 

realizará a tomada de preço em epígrafe às 09:00 horas do dia 30 (trinta) de dezembro 

de 2022, na sala de licitações da Secretaria Municipal de Administração, a abertura dos 

envelopes n.º 01 e 02, contendo os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO e 

PROPOSTA COMERCIAL, respectivamente, para aquisição do seguinte objeto: 

“EXECUÇÃO DE PROJETO ELÉTRICA EXTERNA DO COMPLEXO 

EDUCACIONAL NO SETOR RODOVIÁRIO, RUA FERNANDO CORREA DA 

COSTA, LT 05, NO MUNICÍPIO DE RONDONÓPOLIS/MT, CONFORME 

PROJETO BÁSICO, JUSTIFICATIVA DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E 

JUSTIFICATIVA DE QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA PARTE 

INTEGRANTE DO PROJETO BÁSICO ENCAMINHADO PELA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO ANEXO AO 

EDITAL”. 

Os interessados poderão retirar a pasta contendo o edital completo, na sede da Prefeitura 

Municipal, no endereço acima citado, mediante apresentação de CD-ROM ou PEN-

DRIVE, no horário das 13:00 às 17:00 horas em dias úteis, ou solicitar através do 

licitacaorondonopolis@hotmail.com, licitacaorondonopolis@gmail.com ou retirar no 

site www.rondonopolis.mt.gov.br. 

 

Rondonópolis-MT, 14 de dezembro de 2022. 

 

 

Paula Cristiane Moraes Pereira 

Presidente da Comissão de Licitação 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

mailto:licitacaorondonopolis@hotmail.com
mailto:licitacaorondonopolis@gmail.com
http://www.rondonopolis.mt.gov.br/
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

 

IX RESPOSTA AOS QUESTIONAMENTO DA EMPRESA   

SOUL PROPAGANDA 

 

CONCORRENCIA PUBLICA 24/2022 

 

OBJETO DO EDITAL: CONSTITUI OBJETO DESTA LICITAÇÃO, COM 

FUNDAMENTO NOS ARTIGOS 17, I E 45, §1º, IV DA LEI 8666/93 NA 

MODALIDADE DE CONCORRÊNCIA, TIPO MAIOR LANCE, DE BENS 

IMÓVEIS LOCALIZADOS NA ZONA URBANA DESTE MUNICÍPIO. 

 

 

1 – O item 9.1.3. Só será aceito o “Plano de Comunicação Publicitária – Via Não 

Identificada” que estiver acondicionado no invólucro padronizado, fornecido pela 

Comissão Permanente de Licitação, juntamente com o pen drive, a ser retirado 

exclusivamente pela agência que o solicitar formalmente na Comissão Permanente de 

Licitação, localizada na sede da Prefeitura Municipal de Rondonópolis, localizada na 

Avenida Duque de Caxias, nº 1000, bairro Vila Aurora, na cidade de Rondonópolis, 

estado de Mato Grosso, durante período e horário a serem definidos.”, vem definir a regra 

para retirada do invólucro nº 1. Entretanto deixa vago, o período e horário para o mesmo, 

dito isto questionamos se esta retirada pode acontecer no dia 27, antes do início da 

primeira sessão pública do certame, marcada com início para às 8h (horário local)? 

Resposta: O período de retirada do invólucro nº 01 (via não identificada), é das 08:00 as 

11:00 e 13: as 18:00 horas de segunda-feira a sexta-feira, o mesmo poderá ser retirado no 

Departamento de Licitação com 01 (uma) hora de antecedência da primeira sessão 

pública. 

2- Gostaríamos também que nos fossem fornecidas as dimensões do invólucro nº1 

padronizado, a fim de planejarmos a impressão dos exemplos de peças exigidos pelo 

edital? 

Resposta: As dimensões do invólucro nº 01 (via não identificada) 35 X 47 cm. 

 

 

Paula Cristiane Moraes Pereira 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

 

PORTARIA INTERNA Nº 104, DE 14 de dezembro de 2022  

 

 

Dispõe sobre designar servidor para exercer a função 

de Fiscal do Contrato e dá outras providências 

 

 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas por lei, 

 

CONSIDERANDO a Instrução Normativa SCL nº 01/2.019, que dispõe sobre o 

acompanhamento e controle da execução de contrato administrativo – Fiscal de 

Contrato, 

 

 

RESOLVE: 

 

 

Art. 1° Designar o(a) servidor(a) Crisley Sabrina Teixiera Leitão, CPF ###.405.581-

## e matrícula n° 1557005, lotado(a) na Secretaria Municipal de Administração, para 

exercer a função de fiscal de ATA a fim de acompanhar e fiscalizar a execução da ATA 

Nº 1005/2.022, celebrado entre a Empresa: JULIANO VEZENTIN EIRELI, CNPJ 

sob nº 08.694.780/0001-00, cujo objeto CORRESPONDE ADESÃO À ARP 

Nº13/2022, PE Nº 27/2022, GERENCIADO PELO MUNICÍPIO DE CORUMBÁ 

- MS, VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

RONDONÓPOLIS-MT, CONFORME OFÍCIO 

N°157/2022/DAP/ADMINISTRAÇÃO, com prazo de vigência de 12/12/2.022 a 

12/12/2.023. 

 

Art. 2° Designar o(a) servidor(a) Euclides da Silva Souza, CPF ###.564.131-## e 

matrícula nº 24058-1, lotado(a) no Secretaria Municipal de Administração, para exercer 

a função suplente de fiscal da ATA a fim de acompanhar e fiscalizar a execução da 

ATA acima citada. 

 

Art. 3° Esta Portaria Interna entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 

efeitos a 12/12/2.022. 

 

RONDONÓPOLIS/MT, 14 de 

DEZEMBRO de 2.022 

 

 

LEANDRO JUNQUEIRA DE PÁDUA ARDUINI 

SECRETÁRIO MUNICIPAL 

DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 29.480/2021 

(20/12/2.021) 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E 

INOVAÇÃO 

 

PORTARIA INTERNA nº 090 de 14 de DEZEMBRO de 2022       

 

 

Dispõe sobre a Nomeação da Comissão 

Multidisciplinar Avaliadora para Prova 

de Conceito de Software de Gestão 

referente ao Processo Licitatório nº. 

101/2022 – Modalidade Pregão 

Eletrônico na forma que indica, e dá 

outras providências. 

 

 

CONSIDERANDO que, na data de 06 de dezembro de 2022 ocorreu a abertura do Edital 

de Licitação, na modalidade de Pregão Presencial nº 101/2022 – Processo Administrativo 

2229/2022. 

 

 

CONSIDERANDO o que dispõe no referido termo de referência, em especial, o item 9: 

Como requisito indispensável para adjudicação do 

objeto desta licitação, o software integrado de Gestão 

Pública oferecido pela empresa licitante vencedora 

deverá atender na etapa de lances um percentual 

mínimo de 90% (noventa por cento) das 

funcionalidades de cada um dos sistemas/módulos, 

constante no item 8.1, deste Termo de Referência. 

Os 10% (dez por cento) restantes de não atendimento 

imediato pela licitante vencedora deverão ser 

entregues em até 90 (noventa) dias após a 

implantação; 

 

CONSIDERANDO ainda o item 10 que versa sobre a Comissão Multidisciplinar: 

Será nomeada uma Comissão Multidisciplinar para 

avaliar cada um dos módulos/sistemas, constantes no 

item 8.1., deste Termo de Referência; 

Os requisitos a serem avaliados por estas comissões 

são apresentados no item 8.2., e deve ser realizada 

conforme item 9.2 do presente Termo de Referência. 

Esta comissão será formada por no mínimo 03 (três) 

membros de cada secretaria que de forma direta está 

relacionada ao módulo correspondente. 

 

Art. 1ª Ficam nomeadas os seguintes membros para constituírem a COMISSÃO 

MULTIDISCIPLINAR para avaliar cada módulo que compõe o Processo Licitatório nº 

101/2022 na modalidade Pregão Eletrônico que tem como objeto CONTRATAÇÃO 

DE EMPRESA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO, PARA FORNECIMENTO 

DE LICENÇA DE DIREITO DE USO DE SOFTWARE INTEGRADO DE GESTÃO 

PÚBLICA, COM SUPORTE TÉCNICO E MANUTENÇÃO, INCLUINDO A 
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IMPLANTAÇÃO, A MIGRAÇÃO DE DADOS, A CUSTOMIZAÇÃO, A 

PARAMETRIZAÇÃO E TREINAMENTO, VISANDO ATENDER ÀS 

NECESSIDADES DE SERVIÇOS E DE MODERNIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA. 

 

➢ Sistema de Contabilidade Pública 

1. Alessandra Silva Rodrigues 

2. Daniely Aparecida da Silva Tabaldi 

3. Francisco V. Monteiro Júnior 

4. Fabrício Lima da Paz 

5. Izabel Augusta Moreira de Oliveira 

6. Joilton José de Barros 

7. Joelma Campo de Morais 

8. Karol Flores do Prado 

9. Leonardo Rossato 

10. Layane Karolina de Oliveira Pinho 

11. Manoel Francisco Lopes Junior 

12. Valdenes Laerte Pereira 

13. Venilson Rocha Barbosa 

14. Walter Sirilo Rezende 

 

➢ Sistema de Planejamento (PPA, LDO e LOA) 

1. Dalva Pereira da Rocha Duques 

2. Graziele Pereira Pontes 

3. Rafael Mandracio Arenhardt 

 

➢ Sistema de Recursos Humanos e Folha de Pagamento 

1. Maria de Fátima Rezende 

2. Viviane Fazzio de Souza 

3. Tallison Gustavo Araujo Soares 

 

➢ Sistema de Compras e Licitações 

1. Adriano de Souza Chiella 

2. David de Oliveira Campos 

3. Eliane Garcia Monteiro 

4. Eduardo Rafael de Araujo Silva 

5. Karyne Leite dos Santos 

6. Lélia Dias da Cruz Gomes 

7. Márcia Melo Rivello 

8. Marluce Dias de França 

9. Nadir Siqueira Dourado 

10. Rodrigo Castaldeli 

11. Sirley Rufina Ferreira de Carvalho 

12. Tatiane da Fonseca Silva Rodrigues 

13. Vilmar de Andrade 

14. Victor Afonso Couto de Campos 

15. Yasmin Alves Costa Silva 

16. Célia Regina Andrade Rebelato 

17. Elenice Andrade Rodrigues 

18. Giovane Benatti 
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19. Paula Cristine Moraes Pereira 

20. Daniela Natália Piato 

 

➢ Sistema de Patrimônio 

1. Lauracy Rosa Ferreira Silva 

2. Edilson Batista da Macena Silva 

3. Roberta Pimenta dos Santos 

4. Edineide Aparecida Costa 

5. Sandy da Silva Barros 

 

➢ Sistema de Controle de Estoque 

1. Gilda Núbia da Silva 

2. Priscylla Silva Moreira 

3. Amanda Aparecida de Almeida 

 

➢ Sistema de Controle de Frotas 

1. Adilson Ferreira Aguiar 

2. Cleiton Ferreira da Silva 

3. Mateus Gibran Correa Alves 

4. Jhonatan Fernandes Gomes 

5. Suellen Lacerda de Farias 

6. Jerônimo José Dias 

7. Breno Cardoso Rodrigues 

 

➢ Sistema de Gestão de Obras Públicas 

1. Edgar Felix dos Santos de Moraes 

2. Izabelle Sabatine da Silva Izaias 

3. Ticiane Silva Duarte 

4. Aldimar Pereira Ossuna 

5. Alfredo Vinicius Amoroso 

6. Bruna Lorrayne Batista Amâncio 

7. Bruno Heirich Castilho de Jesus 

8. Daniel Oliveira Favretto 

9. Gilson Vieira Lopes 

10. Herbert Luiz da Silva 

11. Ismael Ventura Rodrigues 

12. Livia Alves de Souza 

13. Mariana Pinheiro Souza Carvalho 

14. Marinete Ferreira Rodrigues 

15. Marta Ribeiro 

16. Rotilio Manduca Sobrinho Júnior 

17. Taina de Oliveira Boaventura 

18. Victor Castilho de Jesus Duarte 

 

➢ Sistema de Controle Tributário 

1. José Balbino de Melo 

2. Édio Gomes da Silva 

3. Weverton Alves da Silva 

4. Gilson Araújo de Oliveira 

5. Adimar Rezende do Carmo 



 
Diário Oficial Eletrônico (Diorondon-e) Edição nº 5.341 

Rondonópolis, 14 de dezembro de 2022, Quarta-Feira, Suplementar. 

   
Av. Duque de Caxias, 1000 – Bairro Vila Aurora–Fone/Fax (66) 3411-3500 – Cep. 78.740-022 24 

 

6. Elias Silva Rodrigues 

 

➢ Sistema de Portal do Contribuinte 

1. José Balbino de Melo 

2. Édio Gomes da Silva 

3. Weverton Alves da Silva 

4. Gilson Araújo de Oliveira 

5. Adimar Rezende do Carmo 

6. Elias Silva Rodrigues 

 

➢ Nota Fiscal Eletrônica 

1. José Balbino de Melo 

2. Édio Gomes da Silva 

3. Weverton Alves da Silva 

4. Gilson Araújo de Oliveira 

5. Adimar Rezende do Carmo 

6. Elias Silva Rodrigues 

 

➢ Sistema de Fiscalização 

1. Edgar Felix dos Santos de Moraes 

2. Izabelle Sabatine da Silva Izaias 

3. Ticiane Silva Duarte 

 

➢ Sistema de Ouvidoria 

1. Priscila Stefany de Jesus Leite Paiva 

2. Janaina de Oliveira Matos 

3. Lara Helena Silva Morais 

4. Valdeque Ribeiro de Matos Filho 

5. Danna Belle D Prestes 

6. Rafael Vicentini Otaviano 

 

➢ Sistema de Protocolo e Processos 

1. Priscila Stefany de Jesus Leite Paiva 

2. Janaina de Oliveira Matos 

3. Lara Helena Silva Morais 

4. Valdeque Ribeiro de Matos Filho 

5. Danna Belle D Prestes 

6. Rafael Vicentini Otaviano 

 

➢ Sistema de Gestão do Ponto Digital Biométrico 

1. Maria de Fátima Rezende 

2. Viviane Fazzio de Souza 

3. Tallison Gustavo Araujo Soares 

 

➢ Sistema de Gestão de Indicadores (BI) 

1. Crisley Sabrina Teixeira Leitão 

2. Renan Braga Ricci 

3. Rafael Mandracio Arenhardt 

 

➢ Sistema de Portal da Transparência 
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1. Priscila Stefany de Jesus Leite Paiva 

2. Janaina de Oliveira Matos 

3. Lara Helena Silva Morais 

4. Valdeque Ribeiro de Matos Filho 

5. Danna Belle D Prestes 

6. Rafael Vicentini Otaviano 

 

 

Art. 2ª  Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação. 

 

 

 

 

 

Neiva Terezinha de Cól 

Secretária Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 

 

PORTARIA INTERNA Nº 142 DE 12 DE DEZEMBRO DE 2022.  

 

Dispõe sobre designar servidor para exercer a função de Fiscal de Contrato, a fim de 

acompanhar a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA ESPOSIÇÃO CULTURAL DO 

VALE DOS DINOSSAUROS, COM DURAÇÃO DE 12 (DOZE) DIAS, NO 

PERIODO DE 30/11/2022 À 12/12/2022. 

 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE CULTURA, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas por lei. 

  

CONSIDERANDO a Instrução Normativa SCL nº 01/2019, que dispões sobre o 

acompanhamento e controle da execução de contrato administrativo – Fiscal de Contrato.  

 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º - Designar o servidor Valtuira Moreira dos Santos, CPF XXX.325.XXX-12 e 

matrícula nº 1556529, lotado na Secretaria Municipal de Cultura para exercer a função de 

Fiscal de Contrato a fim de acompanhar e fiscalizar a execução do contrato nº 994/2022, 

celebrado entre a J. C. MULTIEVENTOS LTDA, PESSOA  JURÍDICA DE DIREITO   

PRIVADO,  INSCRITA NO CNPJ SOB O N.º 09.XXX.133/0001-XX e o Município de 

Rondonópolis, cujo objeto e PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA ESPOSIÇÃO 

CULTURAL DO VALE DOS DINOSSAUROS, COM DURAÇÃO DE 12 (DOZE) 

DIAS, NO PERIODO DE 30/11/2022 À 12/12/2022, NA PRAÇA DOS CARREIROS, 

COMPREENDENDO 11 (ONZE) ESPÉCIES VARIADAS DE DINOSSAUROS 

COM TECNOLOGIAS ANIMATRÔNICA DE MOVIMENTOS E SONS E 

GALERIAS COM PAINEIS COM INFORMAÇÕES CINTIFICAS E 

CURIOSIDADES SOBRE O TEMA. 

 

Art. 2º - Designar a servidora Maria Inês Silva, CPF XXX.522.XXX-00 e matrícula nº 

33.111, lotado na Secretaria Municipal de Cultura para exercer a função de Fiscal de 

Contrato substituto, a fim de acompanhar e fiscalizar a execução do referido Contrato no 

art. 1º, em caso de afastamento do Fiscal de Contrato titular.  

 

Art 2° - Esta Portaria Interna entra em vigor, retroagindo seus efeitos legais a partir de 

29/11/2022. 

 

. 

 

Rondonópolis/MT, 12 de dezembro de 2022. 

 

 

 

Pedro Augusto Carvalho de Araújo 

Secretário Municipal de Cultura 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 

PORTARIA Nº 271/2022 

 

 

Dispõe sobre a Revogação da Portaria de Marcos 

Adriano Jacovozzi, e seu suplente Manoel Pereira 

Néres Neto, que deixará de ser responsável pelo 

controle e execução do contrato abaixo discriminado. 

 

 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas por Lei e, 

 

CONSIDERANDO o disposto na Instrução Normativa n°. SCL Nº01/2019 de 19 de 

Junho de 2019; 

RESOLVE: 

 

Artigo 1º Revogar a portaria Nº 175/2022 de 15 de julho de 2022 publicada no 

DIORONDON Nº 5.239 de 18/07/2022 do servidor Marcos Adriano Jacovozzi, 

Matrícula n°.1558470, CPF: 168.xxx.xxx-02 e seu suplente Manoel Pereira Néres Neto, 

Matrícula n°.1559398 , CPF: 007.xxx.xxx-16 como responsáveis pelo controle e 

execução do contrato abaixo discriminado:   

 

 

CONTRATADO 

 

 

CONTRATOS 

 

OBJETO 

 

VIGÊNCIA 

A P S 

COMERCIO, 

MANUTENÇÃ

O, LOCAÇÃO 

DE 

IMPRESSORAS 

EIRELI  

641/2022  

Prestação De Serviços De 

Processamento De Documentos, 

Compreendendo Impressões E 

Cópias, Por Meio Digital, Em Cores 

E Monocromáticas E Digitalização 

De Documentos, Para Atender As 

Necessidades Da Secretaria 

Municipal De Educação.  

12/07/2022 à 

12/07/2023  

 

Artigo 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 

disposições em contrário. 

  

         

 

 

                                                                         Rondonópolis/MT, 08 de Dezembro de 2022. 

 

 

 

Mara Gleibe Ribeiro Clara da Fonseca 

Secretária Municipal de Educação 

          Portaria Nº 28.935/2021 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 

PORTARIA Nº 272/2022 

 

Dispõe sobre a designação da servidora Célia Maria 

Martins de Azevedo, e sua suplente a servidora 

Nathania Silva Ferreira como responsáveis pelo 

controle, recebimento e execução do contrato abaixo 

discriminado: 

 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas por Lei e, 

 

CONSIDERANDO o disposto na Instrução Normativa n°. SCL Nº01/2019 de 19 de 

Junho de 2019; 

 

RESOLVE: 

 

Artigo 1º Designar a servidora Célia Maria Martins de Azevedo Matrícula n°. 154016, 

CPF: 696.xxx.xxx.00, e sua suplente a servidora Nathania Silva Ferreira Matrícula 

n°.222305, CPF: 029.xxx.xxx-57, como responsáveis pelo controle e execução do 

contrato abaixo transcrito: 

 

Contratado 

 

 

Contrato 

 

Objeto 

 

Vigência 

ASCOP - 

ASSOCIAC

AO 

CENTRAL 

DAS 

COOPERA

TIVAS DE 

AGRICUL

TORES 

FAMILIAR

ES 

998/2022 

 

AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 

ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA 

FAMILIAR E DO EMPREENDEDOR 

FAMILIAR RURAL, PARA O 

ATENDIMENTO DO PROGRAMA 

NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO 

ESCOLAR – PNAE, JUNTO A 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO. 

 

05/12/2022 

à 

05/12/2023 

 

 

 

Artigo 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 

disposições em contrário, retroagindo os seus efeitos a data de 05/12/2022. 

 

Rondonópolis-MT, 09 de Dezembro de 2022 

 

 

 

 

Mara Gleibe Ribeiro Clara da Fonseca 

Secretária Municipal de Educação 

          Portaria Nº 28.935/2021 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 

PORTARIA Nº 273/2022 

 

Dispõe sobre a designação da servidora Célia Maria 

Martins de Azevedo, e sua suplente a servidora 

Nathania Silva Ferreira como responsáveis pelo 

controle, recebimento e execução do contrato abaixo 

discriminado: 

 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas por Lei e, 

 

CONSIDERANDO o disposto na Instrução Normativa n°. SCL Nº01/2019 de 19 de 

Junho de 2019; 

 

RESOLVE: 

 

Artigo 1º Designar a servidora Célia Maria Martins de Azevedo Matrícula n°. 154016, 

CPF: 696.xxx.xxx.00, e sua suplente a servidora Nathania Silva Ferreira Matrícula 

n°.222305, CPF: 029.xxx.xxx-57, como responsáveis pelo controle e execução do 

contrato abaixo transcrito: 

 

Contratado 

 

 

Contrato 

 

Objeto 

 

Vigência 

COOPERATIVA 

DE 

DESENVOLVIME

NTO AGRO IND 

DE TAPURA 

LTDA COAIT  

999/2022 

 

AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 

ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA 

FAMILIAR E DO EMPREENDEDOR 

FAMILIAR RURAL, PARA O 

ATENDIMENTO DO PROGRAMA 

NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO 

ESCOLAR – PNAE, JUNTO A 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO. 

 

05/12/2022 

à 

05/12/2023 

 

 

 

Artigo 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 

disposições em contrário, retroagindo os seus efeitos a data de 05/12/2022. 

 

Rondonópolis-MT, 09 de Dezembro de 2022 

 

 

 

 

Mara Gleibe Ribeiro Clara da Fonseca 

Secretária Municipal de Educação 

          Portaria Nº 28.935/2021 

 

 

 



 
Diário Oficial Eletrônico (Diorondon-e) Edição nº 5.341 

Rondonópolis, 14 de dezembro de 2022, Quarta-Feira, Suplementar. 

   
Av. Duque de Caxias, 1000 – Bairro Vila Aurora–Fone/Fax (66) 3411-3500 – Cep. 78.740-022 30 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 

PORTARIA Nº 274/2022 

 

Dispõe sobre a designação da servidora Célia Maria 

Martins de Azevedo, e sua suplente a servidora 

Nathania Silva Ferreira como responsáveis pelo 

controle, recebimento e execução do contrato abaixo 

discriminado: 

 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas por Lei e, 

 

CONSIDERANDO o disposto na Instrução Normativa n°. SCL Nº01/2019 de 19 de 

Junho de 2019; 

 

RESOLVE: 

 

Artigo 1º Designar a servidora Célia Maria Martins de Azevedo Matrícula n°. 154016, 

CPF: 696.xxx.xxx.00, e sua suplente a servidora Nathania Silva Ferreira Matrícula 

n°.222305, CPF: 029.xxx.xxx-57, como responsáveis pelo controle e execução do 

contrato abaixo transcrito: 

 

Contratado 

 

 

Contrato 

 

Objeto 

 

Vigência 

A COOPERATIVA 

CENTRAL DA 

AGRICULTURA 

FAMILIAR DA 

BAIXADA 

CUIABANA - 

CENTRAL DA 

BAIXADA 

CUIABANA  

1000/2022 

 

AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 

ALIMENTÍCIOS DA 

AGRICULTURA FAMILIAR E DO 

EMPREENDEDOR FAMILIAR 

RURAL, PARA O ATENDIMENTO 

DO PROGRAMA NACIONAL DE 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – 

PNAE, JUNTO A SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 

 

05/12/2022 

à 

05/12/2023 

 

 

 

Artigo 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 

disposições em contrário, retroagindo os seus efeitos a data de 05/12/2022. 

 

Rondonópolis-MT, 09 de Dezembro de 2022 

 

 

Mara Gleibe Ribeiro Clara da Fonseca 

Secretária Municipal de Educação 

          Portaria Nº 28.935/2021 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 

Portaria Interna Nº 276/2022 

 

Institui a Equipe de Monitoramento e Avaliação do Plano 

Municipal de Educação (PME) de Rondonópolis-MT. 

 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas por Lei e, 

 

CONSIDERANDO a necessidade de monitorar e avaliar o Plano Municipal de Educação 

(PME), sancionado pela Lei nº. 7.729 de 28 de junho de 2013, alterado pela Lei nº. 8.488, 

de 12 de junho de 2015.  

 

RESOLVE: 

 

Artigo 1º - Designar os representantes abaixo relacionados para comporem a Equipe de 

Monitoramento e Avaliação do Plano Municipal de Educação de Rondonópolis-MT, para 

vigência de 2018/2023:  

 

1. ADRIANO GOMES DE OLIVEIRA - Matrícula 105430 

2. JÉSSICA LORRAINE ANANIAS DA SILVA - Matrícula 1555464 

3.TATIANE DE SOUZA GIL - Matrícula 146560 

4. NÚBIA LAFAETE ALENCAR SANTOS - Matrícula 98590 

5. TEINA NASCIMENTO LOPES - Matrícula 104450 

6. MARTA ALVES WIALLY -  Matrícula 98698 

7. SEBASTIÃO ALVES DIAS - Matrícula 164216 

8. STEFANI DOS SANTOS SILVA - Matrícula 218841 

 

Artigo 2º - Ao final do levantamento dos dados, a Equipe Técnica acima designada, 

deverá emitir relatório das Metas e Ações do Plano Municipal de Educação do Município 

de Rondonópolis seguindo as orientações da agenda de Monitoramento da Secretaria 

Estadual de Educação – SEDUC. 

 

Artigo 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Rondonópolis – MT, 14 de dezembro de 2022. 

 

 

 

Mara Gleibe Ribeiro Clara da Fonseca 

Secretária Municipal de Educação 

Portaria Nº 28.935/2021 
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NOTIFICAÇÃO N° 073/2022/ENG/SEMED 

 

Rondonópolis/MT, 08 de Dezembro de 2022. 

 

Ao Senhor 

DANILO FERNANDO PEREIRA DAMASCENO. 

EVOLUTION NEGÓCIOS EMPRESÁRIAIS LTDA 

Avenida Cuiabá, 1625 – Sala C, Centro  

Rondonópolis/MT – CEP: 78.700-090. 

 

Assunto: 5ª NOTIFICAÇÃO, Contrato nº: 419/2022 – Obra: “Construção de Quadra 

Poliesportiva Coberta da EMEB Professora Maria Aparecida de Oliveira, 

Localizada na Avenida Contorno Norte, Quadra 03, Jardim Residencial Dona 

Neuma, no Município de Rondonópolis – MT”.  

 

  Prezado, 

  Cumprimento cordialmente, vimos através deste, NOTIFICAR a empresa 

EVOLUTION NEGÓCIOS EMPRESARIAIS LTDA no CNPJ: 34.155.401/0001-32, 

pois, após VISTO RIA TÉCNICA em 30/11 e 01/12/2022 para aferir os serviços 

realizados para 6ª Medição de Planilha licitada, onde foi verificado in loco que os serviços 

executados entre 28/10/2022 à 30/11/2022 não foi possível atingir coeficiente 

satisfatório para realização da 6ª Medição. 

  No entanto, o representante da contratada solicitou mais uma semana de 

execução para apresentar um coeficiente satisfatório com os serviços de telhamento com 

telha metálica, confecção de calçada externa da quadra e piso interno da quadra 

poliesportiva. Desse modo ser possível a realização da medição. A fiscalização por sua 

vez para melhor condução do contrato em epígrafe, concedeu o prazo para a contratada, 

onde em visita técnica em 08/12/2022 a mesma não conseguiu atingir o percentual 

satisfatório para medição, mesmo com dilatação em mais uma semana de trabalho. 

  Um dos problemas que ocasionou o a gravame para que a contratada não 

atingiu produção suficiente para medição, foi que, por diversas vezes que a fiscalização 

esteve no canteiro de obras, foi constatado a presença de apenas dois a três funcionários 

da CONTRATADA, e/ou a inexistência de mão de obra no canteiro. Nos fazendo 

questionar qual a importância que a CONTRATADA está empregando no cumprimento 

do contrato licitado, haja vista que, os serviços de construção se encontra em atraso, onde 

estamos com 06 meses e 11 dias de andamento na execução de obra e apenas 2 (duas) 

medições positivas realizadas, num contrato com execução de 05 meses de execução e 08 

meses de vigência, dilatado em mais 02 meses de execução, visando a finalização do 

objeto licitado. 

  Não menos importante, a CONTRATADA, já foi notificada por 4 (quatro) 

vezes, sendo que nas duas últimas oportunidades, o Departamento de Engenharia e 

Arquitetura não obteve   resposta por parte do contratado. 

  Após os fatos expostos acima, durante os dias 06, 07 e 08/12/2022, foi 

possível constatar quantidade insuficiente de mão de obra no canteiro para execução dos 

serviços. Nos dias das vistorias, o fiscal de contrato, verificou os itens existentes no 

canteiro e os trabalhos já realizados pela CONTRATADA. Os trabalhos realizados até o 

momento não possibilitam uma medição positiva referente o mês de novembro/2022 x 

cronograma licitado, sinalizando que a contratada não cumprirá com o cronograma físico-

financeiro onde após a dilatação no prazo de execução o contrato em questão tem 

finalização de execução prevista para 28/12/2022. 



 
Diário Oficial Eletrônico (Diorondon-e) Edição nº 5.341 

Rondonópolis, 14 de dezembro de 2022, Quarta-Feira, Suplementar. 

   
Av. Duque de Caxias, 1000 – Bairro Vila Aurora–Fone/Fax (66) 3411-3500 – Cep. 78.740-022 33 

 

  Ressalto também que após fiscalização em vistoria técnica, foi possível 

notar que a contratada está no estagio de preparação para içamento de telhas metálicas, 

finalização de construção de grelha para escoamento de água pluvial. Tendo como 

serviços pendentes:  

i) Confecção e instalação de alambrado; 

ii) Confecção e instalação de tabelas, traves e postes de vôlei; 

iii) Concretagem do piso interno da quadra poliesportiva; 

iv) Pintura interna e externa da quadra poliesportiva; 

v) Paisagismo no entorno da quadra; 

vi) Elétrica em geral; 

  Acentuo mais uma vez a necessidade e obrigação da empresa quanto ao 

cumprimento do cronograma proposto, assim como, em relação ao fornecimento de 

materiais e mão de obra para execução dos serviços, pois, por vários momentos durante 

as vistorias foi possível notar a falta de mão de obra suficiente como também a falta 

de material para execução dos serviços. 

  Por conseguinte, requisitamos que a empresa responda formalmente esta 

notificação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas úteis, a partir do recebimento do presente 

documento, apresentando as providências que a CONTRATADA tomará para execução 

dos trabalhos e material, visto que a execução do contrato findará em 28/12/2022. 

  Por derradeiro, ressaltamos que a gravidade da reincidência das 

notificações e o não atendimento destas, implicarão a aplicação das sanções 

administrativas e suspensão da empresa em participar de processos licitatórios. Para seus 

efeitos seguirá em anexo imagens onde é possível observar o estagio atual da execução 

dos trabalhos pela contratada. 

  Atenciosamente, 

 

 
 

________________________________ 

 Paul Souza e Silva 

Fiscal de Contrato 419/2022 

 

 

_____________________________________ 

Dhyogo Parreira Gonçalves 

Superintendente de Engenharia e Arquitetura 

 

 

______________________________ 

Mara Gleibe Ribeiro Clara da Fonseca 

Secretária Municipal de Educação 
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Fotos da vistoria: 

Fotos tiradas durante fiscalização é possível verificar o estagio da obra em 30/11/2022. 

 

Imagem nº01                                                                  Imagem nº02 

 

Imagem nº03                                                                  Imagem nº04 
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Imagem nº05                                                                  Imagem nº06 

 

 

 

Imagem nº01, nº02, nº03, nº04, nº05 e nº06: Imagens feitas em 30/11/2022 onde é possível 

constatar a baixa quantidade de mão de obra in loco. 

 

 

Fotos da vistoria: 

Fotos tiradas durante fiscalização é possível verificar o estagio atual da obra em 

01/12/2022. 

 

Imagem nº07                                                                       Imagem nº08 
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Imagem nº09                                                                       Imagem nº10 

Imagens nº07, nº08, nº09 e nº10: Imagens feitas em 01/12/2022 visando levantamentos para 

a 6ª medição de planilha licitada, várias frentes de serviço e quantidade executada abaixo do 

satisfatório para medição. 

 

Fotos da vistoria: 

Fotos tiradas durante fiscalização é possível verificar o estagio atual da obra em 

06/12/2022. 

 

Imagem nº11                                                                       Imagem nº12 
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Imagem nº13                                                                       Imagem nº14 

Imagens nº11, nº12, nº13 e nº14: Imagens feitas em 06/12/2022 visando levantamentos para 

a 6ª medição de planilha licitada, apenas 3 funcionários in loco. 

 

 

Fotos da vistoria: 

Fotos tiradas durante fiscalização é possível verificar o estagio atual da obra em 

08/12/2022. 

 

Imagem nº15                                                                       Imagem nº16 
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Imagem nº17                                                                       Imagem nº18 

Imagens nº13, nº14, nº15 e nº16: Imagens feitas em 08/12/2022 visando levantamentos dos 

serviços executados, serviços de cobertura paralisados apenas 2 funcionários in loco. 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO DE PESSOAS 

 

DEPARTAMENTO DE SAÚDE OCUPACIONAL E PERÍCIA MÉDICA 

DECRETO Nº 5.754, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2010, PORTARIA SMGP Nº 062 

DE 19 DE MARÇO DE 2021, REFERENTE A PERÍCIA MÉDICA REALIZADA 

NO DIA 13/12/2022.  

 

 

 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE RONDONÓPOLIS 

CÓDIG

O 
MAT. NOME CARGO PERÍODO/MOTIVO 

1176/202

2 
545 

Jean Carlos 

Alves Pereira 

Assistente do 

Legislativo I 

14 dias – a partir do dia 

07/12/2022 – Licença 

Médica. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

CÓDIG

O 
MAT. NOME CARGO PERÍODO/MOTIVO 

1176/202

2 
160563 

Ivaneide da Silva 

Vieira Alvares 

Técnico 

Instrumental 

09 dias – a partir do dia 

08/12/2022 – Licença 

Médica. 

1176/202

2 
89958 

Marlete 

Pimentel 

Candido 

Apoio 

Instrumental 

01 dia – no dia 

12/12/2022 – Licença 

Médica. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PROMOÇÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL 

CÓDIG

O 
MAT. NOME CARGO PERÍODO/MOTIVO 

1176/202

2 
1552537 

Isabela Caroline 

dos Santos Piana 

Assessor de 

Apoio Técnico 

Social do Centro 

Pop 

01 dia – no dia 

09/12/2022 – 

Prorrogação de Licença 

Médica. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

CÓDIG

O 
MAT. NOME CARGO PERÍODO/MOTIVO 

1176/202

2 
1559079 

Ana Keyla Sa 

Barros 

Agente 

Comunitário de 

Saúde 

07 dias – a partir do dia 

07/12/2022 – Licença 

Médica. 

1176/202

2 
135224 

Francival Soares 

dos Santos 

Enfermeiro - 

Samu 

07 dias – a partir do dia 

08/12/2022 – Licença 

Médica. 

1176/202

2 
1555432 

Fernanda de 

Souza 

Mendonca 

Técnico de 

Enfermagem 

01 dia – no dia 

08/12/2022 – Licença 

Médica. 

1176/202

2 
1559215 

Lilian da Silva 

de Almeida 

Agente 

Comunitario de 

Saude 

07 dias – a partir do dia 

09/12/2022 – Licença 

Médica. 



 
Diário Oficial Eletrônico (Diorondon-e) Edição nº 5.341 

Rondonópolis, 14 de dezembro de 2022, Quarta-Feira, Suplementar. 

   
Av. Duque de Caxias, 1000 – Bairro Vila Aurora–Fone/Fax (66) 3411-3500 – Cep. 78.740-022 40 

 

 

 

 

 

 

 

 

1176/202

2 
41254 

Joao Teodoro 

Sobrinho 

Especialista em 

Saúde 

07 dias – a partir do dia 

10/12/2022 – Licença 

Médica. 

1176/202

2 
1560490 

Karla Ludmila 

Garcia Medeiros 

Enfermeiro 

Terceiro Turno 

10 dias – a partir do dia 

10/12/2022 – Licença 

Médica. 

1176/202

2 
1556541 

Aline Medeiros 

Belmonte Viana 

Técnico em 

Saúde 

15 dias – a partir do dia 

12/12/2022 – Licença 

Médica. 

1176/202

2 
1559084 

Ana Claudia 

Macedo 

Rodrigues 

Agente 

Comunitário de 

Saúde 

07 dias – a partir do dia 

12/12/2022 – Licença 

Médica. 

1176/202

2 
97942 

Aparecida 

Batista de 

Oliveira Favretto 

Especialista em 

Saúde 

15 dias – a partir do dia 

12/12/2022 – Licença 

Médica. 

1176/202

2 
1556655 

Danielly 

Jhuliane Vieira 

Freitas 

Técnico em 

Saúde 

02 dias – a partir do dia 

12/12/2022 – Licença 

Médica. 

1176/202

2 
1559177 

Dayane Martins 

Pereira Belink 

Agente 

Comunitário de 

Saúde 

07 dias – a partir do dia 

12/12/2022 – Licença 

Médica. 

1176/202

2 
126730 

Dulcineia 

Barbosa dos 

Santos 

Técnico em 

Saúde 

03 dias – a partir do dia 

12/12/2022 – Licença 

Médica. 

1176/202

2 
1558654 

Cheila 

Rodrigues 

Chaves 

Enfermeiro 

05 dias – a partir do dia 

13/12/2022 – Licença 

Médica. 

1176/202

2 
113247 

Gleice Cristine 

Ribeiro 

Agente 

Administrativo 

07 dias – a partir do dia 

12/12/2022 – Licença 

Médica. 

1176/202

2 
1560684 

Hallisson Bryne 

da Silva Pereira 
Médico 

02 dias – a partir do dia 

12/12/2022 – Licença 

Médica. 

1176/202

2 
101915 

Jocelina Bento 

Pereira 

Agente 

Comunitário de 

Saúde 

07 dias – a partir do dia 

12/12/2022 – Licença 

Médica. 

1176/202

2 
206326 

Juscilene 

Aparecida 

Soares Florindo 

Andrade 

Agente 

Comunitario de 

Saude 

07 dias – a partir do dia 

12/12/2022 – Licença 

Médica. 

1176/202

2 
1551735 

Leonira Souza 

Lopes 

Assistente Social 

- Nasf 

05 dias – a partir do dia 

12/12/2022 – Licença 

Médica. 
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Rondonópolis, 13 de dezembro de 2022. 

 

 

                                                                                                                                                                                          

Thallison Gustavo Araujo Soares 

Gerente de Departamento de Saúde Ocupacional e Perícia Médica 

DESOPEM 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPARENCIA PUBLICA E CONTROLE 

INTERNO 

CÓDIG

O 
MAT. NOME CARGO PERÍODO/MOTIVO 

1176/202

2 
24422 Dailson Nunis Docente 

04 dias – a partir do dia 

06/12/2022 – Licença 

Médica. 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO DE PESSOAS 

 

DEPARTAMENTO DE SAÚDE OCUPACIONAL E PERÍCIA MÉDICA 

DECISÃO FINAL SOBRE O PEDIDO DE PRORROGAÇÃO DE LICENÇA 

MATERNIDADE, DE ACORDO COM A LEI FEDERAL Nº 11.770 DE 09/09/2008 

E LEI MUNICIPAL Nº 5.614 DE 15/12/2008. 

 

PRORROGAÇÃO DE LICENÇA MATERNIDADE 

Código de Publicação:1178/2022 

 

 

  Rondonópolis 14 de dezembro de 2022. 

 

 

 

 

 

Thallison Gustavo Araujo Soares 

Gerente de Departamento de Saúde Ocupacional e Perícia Médica 

DESOPEM 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

MAT. NOME CARGO 
SECRETAR

IA  
PERÍODO  

184993

  

Karyne Leite dos 

Santos   
Técnico Instrumental 

Administraçã

o 

60 dias a partir 

de 

01/03/2023 

à 

29/04/2023 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO DE PESSOAS 

 

DEPARTAMENTO DE SAÚDE OCUPACIONAL E PERÍCIA MÉDICA 

 

RETIFICAÇÃO DE PUBLICAÇÃO 

PORTARIA INTERNA Nº 189/2022, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2022 

 

 

DIORONDON nº 5.339, de 12 de dezembro de 2022, página 58. 

 

 

ONDE SE LÊ: 

 

 

DISPÕE SOBRE A CONCEÇÃO DE REDUÇÃO DE CARGA HORÁRIA 

 

LEIA-SE: 

 

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE REDUÇÃO DE CARGA HORÁRIA 

 

 

 

Thallison Gustavo Araújo Soares 

Gerente de Departamento de Saúde Ocupacional e Perícia Médica -DESOPEM 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

RONDONÓPOLIS – MT, 09 de dezembro de 2022 

 

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL 

 

 

 NOTIFICADA: 

 

EDIFICADORA CATARINENSE DE OBRAS LTDA - CNPJ nº 02.534.169/0001-

57 - Endereço: Rua Waldemar Ouriques, nº.312, Sala 23 – Bairro Capoeiras, na cidade 

de Florianópolis-SC. 

 

Valdirlei de Souza Mangger, representante legal, CPF Nº.XXX.799.299.XX, Endereço: 

Av. Juscelino Kubischek, nº 350, andar 02, Bairro: Centro, na cidade de Joinville-SC.  

 

NOTIFICANTE:  

 

O MUNICÍPIO DE RONDONÓPOLIS - ESTADO DE MATO GROSSO, pessoa 

jurídica de direito público interno, cuja Prefeitura Municipal (órgão executivo municipal) 

onde possui sede na Av. Duque de Caxias, n.º 1.000, Bairro Vila Aurora em Rondonópolis 

– MT, CEP: 78.740-022, neste ato representado pelo Sr. Alfredo Vinícius Amoroso, 

Secretário Municipal de Infraestrutura, que ao final assina, vem à presença de Vossa 

Senhoria, apresentar: 

 

 

 

O MUNICÍPIO DE RONDONÓPOLIS - ESTADO DE 

MATO GROSSO, pessoa jurídica de direito público interno, cuja Prefeitura Municipal 

(órgão executivo municipal) onde possui sede na Av. Duque de Caxias, n.º 1.000, Bairro 

Vila Aurora em Rondonópolis – MT, CEP: 78.740-022, neste ato representado pelo Sr. 

Alfredo Vinicius Amoroso, Secretário Municipal de Infraestrutura, que ao final assina, 

vem à presença de Vossa Senhoria, apresentar: 

 

 

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL 

 

Dos Fatos: 

 

A notificante e a notificada celebraram contrato de engenharia 

nº.556/2022 – Processo Administrativo nº.966/2022, Concorrência Púbica nº 13/2022, 

que tem como objeto: Obra Remanescente de construção do Complexo Social Padre 

Lothar, localizada na Rua Rio Branco, Região do Vila Rica, nesta cidade, no 

município de Rondonópolis-MT. 

 

A empresa ganhadora do certame, após assinatura do contrato, 

recebeu a Ordem de Início dos Serviços na data de 20 de julho de 2022, com prazo de 

vigência de 11 (onze) meses e 08 (oito) meses de execução. 

 

Através da Portaria Interna Nº 56 de 20 de j de 2021 e Anotação 

de Responsabilidade Técnica – ART 1220220144255, foi designado o Engenheiro Civil 
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Aldimar Pereira Ossuna, inscrito no CREA – MT 042951, matricula 1557715-5, para 

exercer as funções de acompanhamento e fiscalização e ao final firmar termo de 

recebimento provisório ou definitivo do objeto em epígrafe (contrato nº. 556/2022). 

Diante do atraso/morosidade no desenvolvimento da obra o fiscal 

do contrato, Sr. Aldimar Pereira Ossuna, realizou a primeira notificação na data de 16 de 

setembro de 2022, oportunidade em que a fiscalização solicitou i) Aumentar o 

quantitativo de funcionários no canteiro de obras; ii) Colocar o CRONOGRAMA de 

execução da obra em dia, haja vista que a medição aferida (primeira) foi muito abaixo 

do percentual estabelecido para o primeiro período de medição que é de 8,81% do valor 

do contrato (percentual atingido na primeira  medição não chegou a 2,00%) (fls.01/02). 

Ciente, a contratada em sua manifestação (protocolo nº 49.497) 

apresentou as seguintes ponderações: “... desde a formação da proposta de preços n 

certame até a presente data, houve uma elevação significativa dos preços de alguns 

insumos necessários à execução de obras de construção civil, ensejando o rompimento 

da equação econômico-financeira estabelecida no momento da apresentação da 

proposta de preços, por motivos diversos (reaquecimento do mercado, falta de matéria 

prima disponível, efeitos da pandemia do Covid -19 etc), caracterizando fato imprevisível 

e extraordinário, nos termos do art. 65, II, “d” da Lei 8.666/93”. 

Aduz que “...a rescisão amigável traduz-se em medida 

conveniente à Administração Pública, ao passo em que a manutenção da contratação, 

com a devida revisão dos valores inicialmente pactuados e adequações por meio de 

aditivo, acabou por tornar-se desinteressante ao Interesse Público, tendo em vista a 

inviabilidade da execução do objeto sem que seja depositado valor recomposto em favor 

da Edificadora”. 

Ao arremate postulou: “... a realização da última medição e 

respectivo pagamento com a consequente rescisão amigável do contrato com fulcro no 

art. 79, II, da Lei 8.666/93, por conveniência da Administração Pública sem qualquer 

aplicação de penalidade, tendo em vista as situações fortuitas e de força maior, além de 

toda a situação narrada, responsáveis por impedir a regular execução do contrato, sem 

culpa da Edificadora”. (Ofício nº 01/2022-fls.04/09). 

Novamente notificada em 17 de outubro de 2022 (fls.10/14, a 

contratada permaneceu inerte sem tomar as devidas providências para o cabal 

cumprimento do pactuado em contrato, razão pela qual o fiscal do contrato solicita a 

abertura de Processo Administrativo (fls.16/20). 

 

Segundo informações da fiscalização a referida obra atualmente 

atingiu 08,81% da execução da planilha licitada. 

 

Cumpre ressaltar que a obra deve ser executada respeitando todas 

as cláusulas do contrato, observando em especial as obrigações da contratada quanto ao 

prazo de execução. 

Dos Fundamentos: 

 

 

A inexecução parcial do contrato tem suas consequências, 

conforme disposição do artigo 77 e seguintes da Lei 8.666/1993, gerando o dever para a 

Administração de apurar os fatos, mediante o processo administrativo. 

 

Ademais, de acordo com o Art. 87 da Lei 8666/93 a administração 

poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos contratados as seguintes sanções:  
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(...) 

II – multa, a forma prevista no instrumento convocatório ou no 

contrato; 

 

III – suspensão temporária de participação em licitação e 

impedimento de contratar com a Administração, por prazo não 

superior a 2 (dois) anos; 

 

IV- declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que será concedida sempre que o contratado 

ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 

decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso 

anterior. 

  

Assim ressalta-se que a presente é para que seja garantido o 

contraditório e a ampla defesa, nos termos dos artigos 86 e seguintes, artigo 109 da lei 

de licitações. 

 

Decisão 

 

 

Isto posto, nos termos da Lei 8666/93, esta Secretaria notifica 

extrajudicialmente a empresa Contratada EDIFICADORA CATARINENSE DE 

OBRAS LTDA - CNPJ nº 02.534.169/0001-57, para que possa exercer os direitos 

constitucionais de contraditório e ampla defesa, no prazo de 05 (cinco) dias, contados 

do recebimento desta, apresente defesa prévia, sob pena de aplicação das sanções 

previstas nos dispositivos acima citados, podendo resultar na aplicação de suspensão 

temporárias de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração, 

por prazo não superior a 2 (dois) anos além de multa;  

 

A defesa escrita deverá ser protocolada no setor de protocolo, 

junto a Prefeitura Municipal de Rondonópolis, sob pena de a defesa ser considerada 

intempestiva. 

 

O processo será impulsionado de ofício independentemente de 

apresentação de defesa. 

 

 

 

 

 

ALFREDO VINICIUS AMOROSO 

Secretário Municipal de Infraestrutura 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

 

PORTARIA INTERNA Nº 358 DE 09 DE NOVEMBRO DE 2022.  

 

Dispõe sobre a designar servidor para exercer a 

função de Fiscal de Contratos, a fim de acompanhar 

a execução do contrato nº 954/2022, firmado com a 

empresa J.A. TAVEIRA ENGENHARIA E 

CONSTRUÇÕES - EIRELI, e dá outras 

providências.  

 

AO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas por lei, e  

 

CONSIDERANDO a Instrução Normativa SCL nº 01/2019, que dispõe sobre o 

acompanhamento e controle da execução de contrato administrativo – Fiscal de Contrato. 

 

RESOLVE 

 

Art. 1º – Designar o servidor, ALDIMAR PEREIRA USSUNA, matrícula n.º 1557715-

5, CREA 042951-MT, para exercer a função de Fiscal de Contrato a fim de acompanhar 

e fiscalizar a execução do Contrato nº 954/2022, celebrado entre a empresa J.A. 

TAVEIRA ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES - EIRELI, CNPJ sob o nº 

34.299.045/0001-20 e o Município de Rondonópolis, cujo objeto do contrato é 

EXECUTAR OBRA DE DRENAGEM DE ÁGUAS PLUVIAIS, LOCALIZADO 

NA AVENIDA MIGUEL FERREIRA, JARDIM PRIMAVERA 2, NO MUNICÍPIO 

DE RONDONÓPOLIS-MT, CONFORME PROJETO BÁSICO, JUSTIFICATIVA 

DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E JUSTIFICATIVA DE QUALIFICAÇÃO 

ECONÔMICA FINANCEIRA PARTE INTEGRANTE DO PROJETO BÁSICO 

ENCAMINHADO PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

ANEXO AO EDITAL. 

 

 

Art. 3° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos 

a 09/11/2022. 

 

Rondonópolis – MT, 09 de novembro de 2022. 

 

 

 

 

ALFREDO VINÍCIUS AMOROSO 

Secretário Municipal de Infraestrutura 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

 

  RONDONÓPOLIS-MT, 13 DE DEZEMBRO DE 2022 

 

PORTARIA INTERNA Nº 641 

   

Dispõe sobre designar servidor para exercer a função de Fiscal de Ata, a fim 

de acompanhar a execução da Ata nº 262/2022, firmado com a empresa FRESENIUS 

MEDICAL CARE LTDA  e dá outras providências.  

A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE IZALBA DIVA DE 

ALBUQUERQUE, no uso de das atribuições que lhe são conferidas por lei, e 

CONSIDERANDO a Instrução Normativa SCL nº 01/2019, que dispõe 

sobre o acompanhamento e controle da execução do contrato administrativo – Fiscal de 

Ata. 

 

RESOLVE: 

Art. 1º Designar o servidor VANDEBERG RODRIGUES DE ALMEIDA 

Matrícula: 129453 e Função: COORDENADOR ADMINISTRATIVO, para exercer a 

função de Fiscal de Ata, com intuito de acompanhar e fiscalizar a execução da Ata nº 

262/2022, Pregão eletrônico n° 85/2022 celebrado entre a empresa FRESENIUS 

MEDICAL CARE LTDA CNPJ sob o n° 01.440.590/0001-36 e o Município de 

Rondonópolis, cujo objeto é Aquisição de Insumos para Hemodiálise, com prazo de 

vigência de 19/10/2022 Á 19/10/2023, (Centro de Nefrologia). 

 

 

Art. 2º Designar o servidor ENÉZIO MACHADO VIEIRA JUNIOR, 

matrícula:183831 e Função: COORDENADOR DE GESTÃO FARMACÊUTICA, 

para exercer a função de Fiscal de Ata substituta, a fim de acompanhar e fiscalizar a 

execução do referido contrato no Art. 1º, em caso de afastamento do Fiscal de Ata titular. 

 

 

 Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, sendo seus efeitos 

retroativos à 25/11/2022. 

 

_____________________________________ 

IZALBA DIVA DE ALBUQUERQUE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

 

 RONDONÓPOLIS-MT, 13 DE DEZEMBRO DE 2022  

 

PORTARIA INTERNA Nº 642 

  

Dispõe sobre designar servidor para exercer a função de Fiscal de Ata, a fim 

de acompanhar a execução da Ata nº 256/2022, firmado com a empresa MOSAICO 

DISTRIBUIDORA ATACADO E ELETRÔNICOS EIRELI, e dá outras 

providências.  

A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE IZALBA DIVA DE 

ALBUQUERQUE, no uso de das atribuições que lhe são conferidas por lei, e 

CONSIDERANDO a Instrução Normativa SCL nº 01/2019, que dispõe 

sobre o acompanhamento e controle da execução do contrato administrativo – Fiscal de 

Ata. 

 

RESOLVE: 

Art. 1º Designar o servidor SILVINO BARBOSA DA SILVA FILHO, 

Matrícula: 58823   e Função: TÉCNICO INSTRUMENTAL, para exercer a função de 

Fiscal de Ata, com intuito de acompanhar e fiscalizar a execução da Ata n° 256/2022, 

Pregão eletrônico n° 59/2022 celebrado entre a empresa MOSAICO DISTRIBUIDORA 

ATACADO E ELETRÔNICOS EIRELI, sob CNPJ o n°  26.148.070/0001-85 e o 

Município de Rondonópolis, cujo objeto é Aquisição de Material Expediente, didático e 

outros, com prazo de vigência de 18/10/2022 Á 18/10/2023, (Almoxarifado). 

 

 

 

 Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, sendo seus efeitos 

retroativos à 01/12/2022. 

 

 

 

 

 

______________________________________________ 

IZALBA DIVA DE ALBUQUERQUE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
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CÂMARA MUNICIPAL DE RONDONÓPOLIS 

 

PORTARIA Nº 508 - DE 07 DE DEZEMBRO DE 2022. 

 

RONICLEI DOS SANTOS MAGNANI, PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

DE RONDONÓPOLIS, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei e seguindo 

as instruções do REGIMENTO INTERNO (Resolução 376 - de 28 de dezembro de 2001) 

desta Casa de Leis. 

 

Considerando o Ofício 031/2022, expedido pelo vereador Ângelo Bernardino de 

Mendonça Junior, datado em 07 de dezembro de 2022. 

 

 

RESOLVE: 

 

 

Artigo 1º - Exonerar a SRA. MARIA TEREZA DE MORAIS do cargo em comissão 

de livre nomeação e exoneração de ASSESSORA PARLAMENTAR EXTERNO, lotada 

no Gabinete do edil Angelo Bernardino de Mendonça Junior. 

 

Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 

efeitos a partir de 07 de dezembro de 2022. 

 

Artigo 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 

 

REGISTRE-SE  PUBLIQUE-SE  CUMPRA-SE 

 

Secretaria Legislativa de Gestão de Pessoas – Coordenadoria de Recursos Humanos 

Rondonópolis – MT, 07 de dezembro de 2022. 

 

 

 

RONICLEI DOS SANTOS MAGNANI 

Presidente 

 

 

CLEVER JOSÉ RODRIGUES DE SOUZA                                                                                                              

Secretário Legislativo de Gestão de Pessoas 
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CÂMARA MUNICIPAL DE RONDONÓPOLIS 

 

PORTARIA Nº 509 - DE 12 DE DEZEMBRO DE 2022. 

 

RONICLEI DOS SANTOS MAGNANI, PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

DE RONDONÓPOLIS, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei e seguindo 

as instruções do REGIMENTO INTERNO (Resolução 376 - de 28 de dezembro de 2001) 

desta Casa de Leis. 

 

RESOLVE: 

 

Artigo 1º - CONCEDER 20 (vinte) dias de férias e a conversão de 1/3 (um terço) das 

férias em pecúnia para o SR. MARCO ANTONIO CHAGAS RIBEIRO, Coordenador 

de Registro Institucional, lotado na Secretaria Legislativa Institucional, referente ao 

período aquisitivo de 02/01/2021 a 01/01/2022, a serem usufruídas no período de 12 a 31 

de dezembro de 2022.  

 

Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 

efeitos a partir de 12 de dezembro de 2022. 

 

Artigo 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 

 

REGISTRE-SE  PUBLIQUE-SE  CUMPRA-SE 

 

Secretaria Legislativa de Gestão de Pessoas – Coordenadoria de Recursos Humanos 

Rondonópolis – MT, 12 de dezembro de 2022. 

 

 

RONICLEI DOS SANTOS MAGNANI 

Presidente 

 

 

CLEVER JOSÉ RODRIGUES DE SOUZA                                                                                                              

Secretário Legislativo de Gestão de Pessoas 
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CÂMARA MUNICIPAL DE RONDONÓPOLIS 

 

PORTARIA Nº 510 - DE 12 DE DEZEMBRO DE 2022. 

 

RONICLEI DOS SANTOS MAGNANI, PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

DE RONDONÓPOLIS, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei e seguindo 

as instruções do REGIMENTO INTERNO (Resolução 376 - de 28 de dezembro de 2001) 

desta Casa de Leis. 

 

 

RESOLVE: 

 

 

Artigo 1º - CONCEDER 20 (vinte) dias de férias e a conversão de 1/3 (um terço) das 

férias em pecúnia para a SRA. MARIA ALDA NINA DE SOUZA, na função de Chefe 

de Gabinete, lotada no Gabinete da vereadora Marildes Ferreira, referente ao período 

aquisitivo de 21/10/2021 a 20/10/2022, a serem usufruídas no período de 12 a 31 de 

dezembro de 2022. 

 

Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 

efeitos a partir de 12 de dezembro de 2022. 

 

  Artigo 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 

 

REGISTRE-SE  PUBLIQUE-SE  CUMPRA-SE 

 

Secretaria Legislativa de Gestão de Pessoas – Coordenadoria de Recursos 

Humanos 

Rondonópolis – MT, 12 de dezembro de 2022. 

 

 

RONICLEI DOS SANTOS MAGNANI 

Presidente 

 

 

CLEVER JOSÉ RODRIGUES DE SOUZA                                                                                                              

Secretário Legislativo de Gestão de Pessoas 
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CÂMARA MUNICIPAL DE RONDONÓPOLIS 

 

PORTARIA Nº 511 - DE 12 DE DEZEMBRO DE 2022. 

 

RONICLEI DOS SANTOS MAGNANI, PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

DE RONDONÓPOLIS, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei e seguindo 

as instruções do REGIMENTO INTERNO (Resolução 376 - de 28 de dezembro de 2001) 

desta Casa de Leis. 

 

RESOLVE: 

 

Artigo 1º - CONCEDER 20 (vinte) dias de férias e a conversão de 1/3 (um terço) das 

férias em pecúnia para o SR. WEDER FRANCISCO BORGES, na função de Assessor 

Parlamentar Externo, lotado no Gabinete da vereadora Marildes Ferreira, referente ao 

período aquisitivo de 21/10/2021 a 20/10/2022, a serem usufruídas no período de 12 a 31 

de dezembro de 2022. 

 

 Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 

efeitos a partir de 12 de dezembro de 2022. 

 

 Artigo 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 

 

REGISTRE-SE  PUBLIQUE-SE  CUMPRA-SE 

 

Secretaria Legislativa de Gestão de Pessoas – Coordenadoria de Recursos Humanos 

Rondonópolis – MT, 12 de dezembro de 2022. 

 

 

RONICLEI DOS SANTOS MAGNANI 

Presidente 

 

 

CLEVER JOSÉ RODRIGUES DE SOUZA                                                                                                              

Secretário Legislativo de Gestão de Pessoas 
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CÂMARA MUNICIPAL DE RONDONÓPOLIS 

 

PORTARIA Nº 512 - DE 12 DE DEZEMBRO DE 2022. 

 

RONICLEI DOS SANTOS MAGNANI, PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

DE RONDONÓPOLIS, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei e seguindo 

as instruções do REGIMENTO INTERNO (Resolução 376 - de 28 de dezembro de 2001) 

desta Casa de Leis. 

 

 

RESOLVE: 

 

 

Artigo 1º - CONCEDER 10 (dez) dias de férias e a conversão de 1/3 (um terço) das 

férias em pecúnia para o SR. ROGER MARTINS ANDRADE, na função de Assessor 

Parlamentar Externo, lotado no Gabinete da vereadora Kalynka Barbara Meireles de A. 

L. Nani, referente ao período aquisitivo de 14/10/2021 a 13/10/2022, a serem usufruídas 

no período de 12 a 21 de dezembro de 2022. 

 

Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 

efeitos a partir de 12 de dezembro de 2022. 

 

Artigo 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 

 

REGISTRE-SE  PUBLIQUE-SE  CUMPRA-SE 

 

Secretaria Legislativa de Gestão de Pessoas – Coordenadoria de Recursos Humanos 

Rondonópolis – MT, 12 de dezembro de 2022. 

 

 

RONICLEI DOS SANTOS MAGNANI 

Presidente 

 

 

CLEVER JOSÉ RODRIGUES DE SOUZA                                                                                                              

Secretário Legislativo de Gestão de Pessoas 
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CÂMARA MUNICIPAL DE RONDONÓPOLIS 

 

EMENDA À LEI ORGÂNICA Nº 56/2022. 

Acrescenta-se ao o inciso V - Artigo 36 da Lei Orgânica Municipal de 

Rondonópolis-MT. 

 

 

 

A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE RONDONÓPOLIS, NOS TERMOS DO § 5º 

DO ART. 53 DA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL PROMULGA A SEGUINTE 

EMENDA A LEI ORGÂNICA: 

 

Art. 1º Acrescenta-se ao o inciso V - Artigo 36 da Lei Orgânica Municipal de 

Rondonópolis-MT, a seguinte redação: 

 

"Investido no cargo de Prefeito Municipal 

(provisoriamente), Secretário Municipal ou 

equivalente, Secretário de Estado ou equivalente, 

Ministro de Estado ou equivalente, Dirigente de 

Autarquia, Empresa Pública ou equivalente ou 

ainda cargo parlamentar, tais como Senador, 

Deputado Federal e Deputado Estadual, desde 

que não seja na condição de titular." 

 

 

Art. 2º Esta emenda a Lei Orgânica entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 

 

 

     Rondonópolis-MT, 12 de dezembro de 2022; 106ª de Fundação e  

69ª da Emancipação Política. 

                                                         

 

    RONICLEI DOS SANTOS MAGNANI             

   Presidente 

 

 

                                                   CLÁUDIO ANTONIO DE CARVALHO 

                                                                           1º Secretário                                                                  
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CÂMARA MUNICIPAL DE RONDONÓPOLIS 

 

EMENDA À LEI ORGÂNICA Nº 57/2022. 

Modifica o texto do inciso III, Artigo 46º da Lei Orgânica Municipal 

de Rondonópolis-MT. 

 

 

 

A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE RONDONÓPOLIS, NOS TERMOS DO § 5º 

DO ART. 53 DA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL PROMULGA A SEGUINTE 

EMENDA A LEI ORGÂNICA: 

 

Art. 1° Modifica o texto do inciso III, Artigo 46º da Lei Orgânica Municipal de 

Rondonópolis-MT, que passará a ter a seguinte redação: 

"Investido no cargo de Prefeito Municipal 

(provisoriamente), Secretário Municipal ou 

equivalente, Secretário de Estado ou equivalente, 

Ministro de Estado ou equivalente, Dirigente de 

Autarquia, Empresa Pública ou equivalente ou 

ainda cargo parlamentar, tais como Senador, 

Deputado Federal e Deputado Estadual, desde que 

não seja na condição de titular." 

 

 

Art. 2º Esta emenda a Lei Orgânica entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 

 

 

     Rondonópolis-MT, 12 de dezembro de 2022; 106ª de Fundação e  

69ª da Emancipação Política. 

                                                         

 

    RONICLEI DOS SANTOS MAGNANI             

   Presidente 

 

 

                                                   CLÁUDIO ANTONIO DE CARVALHO 

                                                                           1º Secretário                                                                   

     

Secretaria Legislativa Institucional 
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CÂMARA MUNICIPAL DE RONDONÓPOLIS 

 

RESOLUÇÃO Nº 622/2022 

Institui o Décimo Terceiro Salário aos Vereadores do Poder, Legislativo 

do Município de Rondonópolis, e dá outras providências. 

 

 

Faz saber que a CÂMARA MUNICIPAL DE RONDONÓPOLIS APROVOU E EU, 

RONICLEI DOS SANTOS MAGNANI, NA QUALIDADE DE SEU PRESIDENTE, 

PROMULGO A SEGUINTE RESOLUÇÃO: 

 

 (...) A Mesa Diretora da Câmara Municipal de 

Rondonópolis, nos termos do artigo 168 do 

Regimento Interno, vem, respeitosamente, propor o 

presente projeto de Resolução Legislativa: 

 

Art.1º Os Vereadores do Município de Rondonópolis-MT, perceberão o décimo terceiro 

salário, a ser pago em dezembro de cada ano, nos termos definidos pela Constituição 

Federal, art.70 inc.VIII; art.37º, inc.XV e 39º, § 3º e 4º.  

 

Parágrafo único. O décimo terceiro salário dos Vereadores de que trata esta Resolução 

corresponderá à remuneração percebida no mês de dezembro de cada ano, para fazer jus 

a implantação e recebimento, o parlamentar deverá apresentar o requerimento junto a 

Presidência. 

 

Art. 2º As despesas decorrentes desta Resolução Legislativa serão atendidas pelas 

dotações orçamentárias próprias. 

 

Art. 3º Esta Resolução Legislativa entra em vigor na data de sua publicação, respeitando 

o Princípio da Anterioridade, os efeitos desta contará a partir de janeiro de 2023. 

 

GABINETE DO PRESIDENTE  

Rondonópolis (MT), 14 de dezembro de 2022; 106º da Fundação e 

69º da Emancipação Política (Lei 3621). 

 

  

 

                                  Roniclei dos Santos Magnani 

                                                                     Presidente  

     

    

                                                    Cláudio Antônio de Carvalho 

                                Primeiro Secretário  
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CODER 

 

Companhia de Desenvolvimento de Rondonópolis - CODER 

 

Resolução nº 98 de 14 de dezembro de 2022. 

Dispõe sobre a nomeação do senhor Cleomar Batista do 

Pilar para o cargo de Assessor de Imprensa. 

   

O senhor ARGEMIRO JOSÉ FERREIRA DE SOUZA e a senhora 

DARCIADAIANY DOS SANTOS PAES, respectivamente, Diretor Presidente e 

Diretora Administrativa e Financeira da COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO 

DE RONDONÓPOLIS - CODER, no uso das atribuições legais e regulamentares, 

considerando o disposto no artigo 173 § 1º, I e II e artigo 37, II, da Constituição Federal 

c/c artigo 13 do Estatuto Social e as demais normas aplicáveis, resolvem: 

 

Art. 1º - Nomear para o cargo de Assessor de Imprensa, o senhor Cleomar Batista do 

Pilar. 

 

Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data da sua publicação. 

 

Dê-se ciência, publique-se, arquive-se. 

Rondonópolis/MT, 14 de dezembro de 2022. 

 

 

Argemiro José Ferreira de Souza                               Darciadaiany dos Santos Paes  

            Diretor Presidente                                          Diretora Administrativa e 

Financeira 

 

 

 

Francielle F. Becker 

Diretora Jurídica  

OAB/MT nº 27.013 
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IMPRO 

 

PORTARIA Nº 2.875 - DE 14 DE DEZEMBRO DE 2022 

 

 

Altera a composição da comissão permanente 

de patrimônio do Instituto Municipal de 

Previdência Social dos Servidores de 

Rondonópolis/MT – IMPRO 

 

 

 

ROBERTO CARLOS CORRÊA DE CARVALHO, Diretor 

Executivo do IMPRO - Instituto Municipal de Previdência Social dos Servidores 

de Rondonópolis/MT, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pela 

Lei, nº 4.614 de 25/08/2005, especialmente pelo artigo 51 da Lei nº 8.666 de 

21/06/1993, 

 

 

RESOLVE: 

 

Artigo 1º - Alterar a portaria n.º 2.082, de 11 de julho de 

2018, para que a comissão permanente de patrimônio do IMPRO passe a ser 

composta pelos seguintes servidores: 

 

Presidente: Leila Denise Dreifke Moraes 

Membro:     Maria Rosa de Jesus Ribeiro 

Membro:     Janssen Nascimento Farias 

 

 

Artigo 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 

publicação, retroagindo seus efeitos a data de 01 de dezembro de 2022, revogando-se 

as disposições em contrário. 

 

Rondonópolis, 14 de dezembro de 2022. 

 

 

 

 

ROBERTO CARLOS CORRÊA DE CARVALHO 

Diretor Executivo do IMPRO 

 

 

 

Registrada neste Instituto, 

publicada no DIORONDON-e 

na data supra e afixada no lugar 

público de costume. 
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PROCON 

 

PARECER TÉCNICO 

  

PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.18-0005873  

CONSUMIDOR: GORETTI AMALIA ALVES  

FORNECEDOR: ENERGISA MATO GROSSO-DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A  

  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, pelo(s) 

motivo(s) abaixo descrito(s):  

  

- desistência por parte do consumidor. 

  

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem 

como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica 

acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em epígrafe contra a 

reclamada ENERGISA MATO GROSSO-DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A , por 

configurar RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a precariedade de fundamentação o presente processo será encaminhado para o 

ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

LUANA TEIXEIRA SOARES 

Procon Municipal de Rondonópolis    

  

DECISÃO DEFINITIVA 

  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados 

de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, indicando se a 

reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à determinação legal prevista no 

artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores constituem 

instrumento essencial de defesa e orientação dos consumidores, devendo os órgãos públicos 

competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, conforme dispõe o artigo 

57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem 

como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica 

acima, tem-se por configurada, no Procedimento Administrativo em epígrafe, RECLAMAÇÃO 

NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em razão 

da ausência de sanção, nos termos do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a precariedade de fundamentação o presente processo será encaminhado para o 

ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 30/11/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis                          
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PARECER TÉCNICO 

  

PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.22-0000770  

CONSUMIDOR: ROMILDA PEREIRA DE SOUZA  

FORNECEDOR: CG PROJETOS E MANUTENÇÕES INDUSTRIAIS  

  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, pelo(s) 

motivo(s) abaixo descrito(s):  

  

- vício de forma que possa ter implicado em prejuízo para a defesa (art. 48, Decreto 2.181/97). 

  

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem 

como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica 

acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em epígrafe contra a 

reclamada CG PROJETOS E MANUTENÇÕES INDUSTRIAIS , por configurar 

RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a precariedade de fundamentação o presente processo será encaminhado para o 

ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

LUANA TEIXEIRA SOARES 

Procon Municipal de Rondonópolis    

  

DECISÃO DEFINITIVA 

  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados 

de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, indicando se a 

reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à determinação legal prevista no 

artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores constituem 

instrumento essencial de defesa e orientação dos consumidores, devendo os órgãos públicos 

competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, conforme dispõe o artigo 

57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem 

como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica 

acima, tem-se por configurada, no Procedimento Administrativo em epígrafe, RECLAMAÇÃO 

NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em razão 

da ausência de sanção, nos termos do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a precariedade de fundamentação o presente processo será encaminhado para o 

ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 30/11/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis                          
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PARECER TÉCNICO 

  

PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.19-0003327  

CONSUMIDOR: HILDA MARIA DE ALMEIDA  

FORNECEDOR: FAI - FINANCEIRA AMERICANAS ITAU S.A. CREDITO 

FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO  

  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, pelo(s) 

motivo(s) abaixo descrito(s):  

  

- ausência de provas suficientes para configurar a infração alegada. 

  

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem 

como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica 

acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em epígrafe contra a 

reclamada FAI - FINANCEIRA AMERICANAS ITAU S.A. CREDITO FINANCIAMENTO E 

INVESTIMENTO , por configurar RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência de fundamentação o presente processo será encaminhado para o 

ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

LUANA TEIXEIRA SOARES 

Procon Municipal de Rondonópolis    

  

DECISÃO DEFINITIVA 

  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados 

de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, indicando se a 

reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à determinação legal prevista no 

artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores constituem 

instrumento essencial de defesa e orientação dos consumidores, devendo os órgãos públicos 

competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, conforme dispõe o artigo 

57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem 

como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica 

acima, tem-se por configurada, no Procedimento Administrativo em epígrafe, RECLAMAÇÃO 

NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em razão 

da ausência de sanção, nos termos do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência de fundamentação o presente processo será encaminhado para o 

ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 30/11/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis                          
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PARECER TÉCNICO 

  

PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.19-0003327  

CONSUMIDOR: HILDA MARIA DE ALMEIDA  

FORNECEDOR: BANCO PAN S.A.  

  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, pelo(s) 

motivo(s) abaixo descrito(s):  

  

- ausência de provas suficientes para configurar a infração alegada. 

  

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem 

como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica 

acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em epígrafe contra a 

reclamada BANCO PAN S.A. , por configurar RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência de fundamentação o presente processo será encaminhado para o 

ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

LUANA TEIXEIRA SOARES 

Procon Municipal de Rondonópolis    

  

DECISÃO DEFINITIVA 

  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados 

de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, indicando se a 

reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à determinação legal prevista no 

artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores constituem 

instrumento essencial de defesa e orientação dos consumidores, devendo os órgãos públicos 

competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, conforme dispõe o artigo 

57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem 

como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica 

acima, tem-se por configurada, no Procedimento Administrativo em epígrafe, RECLAMAÇÃO 

NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em razão 

da ausência de sanção, nos termos do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência de fundamentação o presente processo será encaminhado para o 

ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 30/11/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis                          
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PARECER TÉCNICO 

  

PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.19-0003327  

CONSUMIDOR: HILDA MARIA DE ALMEIDA  

FORNECEDOR: BANCO CETELEM S/A  

  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, pelo(s) 

motivo(s) abaixo descrito(s):  

  

- ausência de provas suficientes para configurar a infração alegada. 

  

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem 

como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica 

acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em epígrafe contra a 

reclamada BANCO CETELEM S/A , por configurar RECLAMAÇÃO NÃO 

FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência de fundamentação o presente processo será encaminhado para o 

ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

LUANA TEIXEIRA SOARES 

Procon Municipal de Rondonópolis    

  

DECISÃO DEFINITIVA 

  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados 

de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, indicando se a 

reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à determinação legal prevista no 

artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores constituem 

instrumento essencial de defesa e orientação dos consumidores, devendo os órgãos públicos 

competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, conforme dispõe o artigo 

57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem 

como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica 

acima, tem-se por configurada, no Procedimento Administrativo em epígrafe, RECLAMAÇÃO 

NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em razão 

da ausência de sanção, nos termos do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência de fundamentação o presente processo será encaminhado para o 

ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 30/11/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis                          
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PARECER TÉCNICO 

  

PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.19-0003327  

CONSUMIDOR: HILDA MARIA DE ALMEIDA  

FORNECEDOR: BANCO BRADESCO SA  

  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, pelo(s) 

motivo(s) abaixo descrito(s):  

  

- ausência de provas suficientes para configurar a infração alegada. 

  

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem 

como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica 

acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em epígrafe contra a 

reclamada BANCO BRADESCO SA , por configurar RECLAMAÇÃO NÃO 

FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência de fundamentação o presente processo será encaminhado para o 

ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

LUANA TEIXEIRA SOARES 

Procon Municipal de Rondonópolis    

  

DECISÃO DEFINITIVA 

  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados 

de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, indicando se a 

reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à determinação legal prevista no 

artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores constituem 

instrumento essencial de defesa e orientação dos consumidores, devendo os órgãos públicos 

competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, conforme dispõe o artigo 

57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem 

como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica 

acima, tem-se por configurada, no Procedimento Administrativo em epígrafe, RECLAMAÇÃO 

NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em razão 

da ausência de sanção, nos termos do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência de fundamentação o presente processo será encaminhado para o 

ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 30/11/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis                          
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PARECER TÉCNICO 

  

PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.19-0004275  

CONSUMIDOR: MARCELO PEDROSO DA SILVA  

FORNECEDOR: ENERGISA MATO GROSSO-DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A  

  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, pelo(s) 

motivo(s) abaixo descrito(s):  

  

- irregularidade não constatada pelo órgão e que dependa de laudo ou manifestação de outro 

órgão. 

  

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem 

como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica 

acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em epígrafe contra a 

reclamada ENERGISA MATO GROSSO-DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A , por 

configurar RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a precariedade de fundamentação o presente processo será encaminhado para o 

ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

LUANA TEIXEIRA SOARES 

Procon Municipal de Rondonópolis    

  

DECISÃO DEFINITIVA 

  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados 

de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, indicando se a 

reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à determinação legal prevista no 

artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores constituem 

instrumento essencial de defesa e orientação dos consumidores, devendo os órgãos públicos 

competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, conforme dispõe o artigo 

57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem 

como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica 

acima, tem-se por configurada, no Procedimento Administrativo em epígrafe, RECLAMAÇÃO 

NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em razão 

da ausência de sanção, nos termos do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a precariedade de fundamentação o presente processo será encaminhado para o 

ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 30/11/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis                          
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PARECER TÉCNICO 

  

PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.19-0005301  

CONSUMIDOR: VILMA SOARES DA COSTA  

FORNECEDOR: ENERGISA MATO GROSSO-DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A  

  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, pelo(s) 

motivo(s) abaixo descrito(s):  

  

- irregularidade não constatada pelo órgão e que dependa de laudo ou manifestação de outro 

órgão. 

  

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem 

como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica 

acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em epígrafe contra a 

reclamada ENERGISA MATO GROSSO-DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A , por 

configurar RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a precariedade de fundamentação o presente processo será encaminhado para o 

ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

LUANA TEIXEIRA SOARES 

Procon Municipal de Rondonópolis    

  

DECISÃO DEFINITIVA 

  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados 

de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, indicando se a 

reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à determinação legal prevista no 

artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores constituem 

instrumento essencial de defesa e orientação dos consumidores, devendo os órgãos públicos 

competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, conforme dispõe o artigo 

57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem 

como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica 

acima, tem-se por configurada, no Procedimento Administrativo em epígrafe, RECLAMAÇÃO 

NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em razão 

da ausência de sanção, nos termos do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a precariedade de fundamentação o presente processo será encaminhado para o 

ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 30/11/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis       

 

 

 

 

 



 
Diário Oficial Eletrônico (Diorondon-e) Edição nº 5.341 

Rondonópolis, 14 de dezembro de 2022, Quarta-Feira, Suplementar. 

   
Av. Duque de Caxias, 1000 – Bairro Vila Aurora–Fone/Fax (66) 3411-3500 – Cep. 78.740-022 68 

 

                    

PARECER TÉCNICO 

  

PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.19-0002345  

CONSUMIDOR: LUCIVALDO JOAO DE OLIVEIRA  

FORNECEDOR: ENERGISA MATO GROSSO-DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A  

  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, pelo(s) 

motivo(s) abaixo descrito(s):  

  

- irregularidade não constatada pelo órgão e que dependa de laudo ou manifestação de outro 

órgão. 

  

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem 

como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica 

acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em epígrafe contra a 

reclamada ENERGISA MATO GROSSO-DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A , por 

configurar RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a precariedade de fundamentação o presente processo será encaminhado para o 

ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

LUANA TEIXEIRA SOARES 

Procon Municipal de Rondonópolis    

  

DECISÃO DEFINITIVA 

  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados 

de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, indicando se a 

reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à determinação legal prevista no 

artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores constituem 

instrumento essencial de defesa e orientação dos consumidores, devendo os órgãos públicos 

competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, conforme dispõe o artigo 

57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem 

como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica 

acima, tem-se por configurada, no Procedimento Administrativo em epígrafe, RECLAMAÇÃO 

NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em razão 

da ausência de sanção, nos termos do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a precariedade de fundamentação o presente processo será encaminhado para o 

ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 30/11/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis                          
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PARECER TÉCNICO 

  

PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.19-0004405  

CONSUMIDOR: MILCA MIDORI ISHIDA  

FORNECEDOR: ENERGISA MATO GROSSO-DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A  

  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, pelo(s) 

motivo(s) abaixo descrito(s):  

  

- irregularidade não constatada pelo órgão e que dependa de laudo ou manifestação de outro 

órgão. 

  

  

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem 

como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica 

acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em epígrafe contra a 

reclamada ENERGISA MATO GROSSO-DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A , por 

configurar RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a precariedade de fundamentação o presente processo será encaminhado para o 

ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

LUANA TEIXEIRA SOARES 

Procon Municipal de Rondonópolis    

  

DECISÃO DEFINITIVA 

  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados 

de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, indicando se a 

reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à determinação legal prevista no 

artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores constituem 

instrumento essencial de defesa e orientação dos consumidores, devendo os órgãos públicos 

competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, conforme dispõe o artigo 

57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem 

como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica 

acima, tem-se por configurada, no Procedimento Administrativo em epígrafe, RECLAMAÇÃO 

NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em razão 

da ausência de sanção, nos termos do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a precariedade de fundamentação o presente processo será encaminhado para o 

ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 30/11/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis                          
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PARECER TÉCNICO 

  

PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.19-0005295  

CONSUMIDOR: JAIRO XAVIER ROCHA  

FORNECEDOR: ENERGISA MATO GROSSO-DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A  

  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, pelo(s) 

motivo(s) abaixo descrito(s):  

  

- irregularidade não constatada pelo órgão e que dependa de laudo ou manifestação de outro 

órgão. 

  

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem 

como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica 

acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em epígrafe contra a 

reclamada ENERGISA MATO GROSSO-DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A , por 

configurar RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a precariedade de fundamentação o presente processo será encaminhado para o 

ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

LUANA TEIXEIRA SOARES 

Procon Municipal de Rondonópolis    

  

DECISÃO DEFINITIVA 

  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados 

de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, indicando se a 

reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à determinação legal prevista no 

artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores constituem 

instrumento essencial de defesa e orientação dos consumidores, devendo os órgãos públicos 

competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, conforme dispõe o artigo 

57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem 

como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica 

acima, tem-se por configurada, no Procedimento Administrativo em epígrafe, RECLAMAÇÃO 

NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em razão 

da ausência de sanção, nos termos do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a precariedade de fundamentação o presente processo será encaminhado para o 

ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 30/11/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis                          
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PARECER TÉCNICO 

  

PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.19-0004915  

CONSUMIDOR: JOSIANE APARECIDA SILVA  

FORNECEDOR: ENERGISA MATO GROSSO-DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A  

  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, pelo(s) 

motivo(s) abaixo descrito(s):  

  

- irregularidade não constatada pelo órgão e que dependa de laudo ou manifestação de outro 

órgão. 

  

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem 

como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica 

acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em epígrafe contra a 

reclamada ENERGISA MATO GROSSO-DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A , por 

configurar RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a precariedade de fundamentação o presente processo será encaminhado para o 

ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

LUANA TEIXEIRA SOARES 

Procon Municipal de Rondonópolis    

  

DECISÃO DEFINITIVA 

  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados 

de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, indicando se a 

reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à determinação legal prevista no 

artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores constituem 

instrumento essencial de defesa e orientação dos consumidores, devendo os órgãos públicos 

competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, conforme dispõe o artigo 

57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem 

como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica 

acima, tem-se por configurada, no Procedimento Administrativo em epígrafe, RECLAMAÇÃO 

NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em razão 

da ausência de sanção, nos termos do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a precariedade de fundamentação o presente processo será encaminhado para o 

ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 30/11/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis                          
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PARECER TÉCNICO 

  

PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.19-0003055  

CONSUMIDOR: GERALDO BAPTISTA ROSTELLO  

FORNECEDOR: ENERGISA MATO GROSSO-DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A  

  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, pelo(s) 

motivo(s) abaixo descrito(s):  

  

- irregularidade não constatada pelo órgão e que dependa de laudo ou manifestação de outro 

órgão. 

  

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem 

como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica 

acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em epígrafe contra a 

reclamada ENERGISA MATO GROSSO-DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A , por 

configurar RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a precariedade de fundamentação o presente processo será encaminhado para o 

ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

LUANA TEIXEIRA SOARES 

Procon Municipal de Rondonópolis    

  

DECISÃO DEFINITIVA 

  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados 

de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, indicando se a 

reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à determinação legal prevista no 

artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores constituem 

instrumento essencial de defesa e orientação dos consumidores, devendo os órgãos públicos 

competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, conforme dispõe o artigo 

57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem 

como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica 

acima, tem-se por configurada, no Procedimento Administrativo em epígrafe, RECLAMAÇÃO 

NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em razão 

da ausência de sanção, nos termos do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a precariedade de fundamentação o presente processo será encaminhado para o 

ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 30/11/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis                          
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PARECER TÉCNICO 

  

PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.19-0004811  

CONSUMIDOR: ANA PAULA ALVES PEREIRA NOBRES  

FORNECEDOR: ENERGISA MATO GROSSO-DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A  

  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, pelo(s) 

motivo(s) abaixo descrito(s):  

  

- irregularidade não constatada pelo órgão e que dependa de laudo ou manifestação de outro 

órgão. 

  

  

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem 

como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica 

acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em epígrafe contra a 

reclamada ENERGISA MATO GROSSO-DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A , por 

configurar RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a precariedade de fundamentação o presente processo será encaminhado para o 

ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

LUANA TEIXEIRA SOARES 

Procon Municipal de Rondonópolis    

  

DECISÃO DEFINITIVA 

  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados 

de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, indicando se a 

reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à determinação legal prevista no 

artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores constituem 

instrumento essencial de defesa e orientação dos consumidores, devendo os órgãos públicos 

competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, conforme dispõe o artigo 

57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem 

como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica 

acima, tem-se por configurada, no Procedimento Administrativo em epígrafe, RECLAMAÇÃO 

NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em razão 

da ausência de sanção, nos termos do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a precariedade de fundamentação o presente processo será encaminhado para o 

ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 30/11/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis                          
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PARECER TÉCNICO 

  

PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.19-0004861  

CONSUMIDOR: LINALVA BATISTA DOS SANTOS  

FORNECEDOR: ENERGISA MATO GROSSO-DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A  

  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, pelo(s) 

motivo(s) abaixo descrito(s):  

- irregularidade não constatada pelo órgão e que dependa de laudo ou manifestação de outro 

órgão. 

  

  

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem 

como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica 

acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em epígrafe contra a 

reclamada ENERGISA MATO GROSSO-DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A , por 

configurar RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a precariedade de fundamentação o presente processo será encaminhado para o 

ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

LUANA TEIXEIRA SOARES 

Procon Municipal de Rondonópolis    

  

DECISÃO DEFINITIVA 

  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados 

de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, indicando se a 

reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à determinação legal prevista no 

artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores constituem 

instrumento essencial de defesa e orientação dos consumidores, devendo os órgãos públicos 

competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, conforme dispõe o artigo 

57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem 

como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica 

acima, tem-se por configurada, no Procedimento Administrativo em epígrafe, RECLAMAÇÃO 

NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em razão 

da ausência de sanção, nos termos do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a precariedade de fundamentação o presente processo será encaminhado para o 

ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 30/11/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis                          
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PARECER TÉCNICO 

  

PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.19-0004624  

CONSUMIDOR: LETICIA GABRIELLY PIO RODRIGUES  

FORNECEDOR: AZUL LINHAS AÉREAS BRASILEIRAS  

  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, pelo(s) 

motivo(s) abaixo descrito(s):  

- desistência por parte do consumidor, que não compareceu à audiência designada, mesmo 

sendo notificada para o ato, conforme fls. 20, tampouco justificou sua ausência ou deu 

andamento à reclamação em momento posterior. 

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem 

como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica 

acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em epígrafe contra a 

reclamada AZUL LINHAS AÉREAS BRASILEIRAS , por configurar RECLAMAÇÃO NÃO 

FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

YASMIN WAKI LEITE 

Procon Municipal de Rondonópolis    

  

DECISÃO DEFINITIVA 

  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados 

de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, indicando se a 

reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à determinação legal prevista no 

artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores constituem 

instrumento essencial de defesa e orientação dos consumidores, devendo os órgãos públicos 

competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, conforme dispõe o artigo 

57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem 

como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica 

acima, tem-se por configurada, no Procedimento Administrativo em epígrafe, RECLAMAÇÃO 

NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em razão 

da ausência de sanção, nos termos do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 14/12/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis                          
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PARECER TÉCNICO 

  

PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.19-0000993  

CONSUMIDOR: ANTONIO ALVES DA COSTA  

FORNECEDOR: FARAH SER. AUTORIZADOS D BBA INJETORAS LTDA  

  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, pelo(s) 

motivo(s) abaixo descrito(s):  

- pelo não comparecimento de ambas as partes 

  

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem 

como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica 

acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em epígrafe contra a 

reclamada FARAH SER. AUTORIZADOS D BBA INJETORAS LTDA , por configurar 

RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

CAMILA EMANUELLY COSTA MAGNANI 

Procon Municipal de Rondonópolis    

  

DECISÃO DEFINITIVA 

  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados 

de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, indicando se a 

reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à determinação legal prevista no 

artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores constituem 

instrumento essencial de defesa e orientação dos consumidores, devendo os órgãos públicos 

competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, conforme dispõe o artigo 

57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem 

como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica 

acima, tem-se por configurada, no Procedimento Administrativo em epígrafe, RECLAMAÇÃO 

NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em razão 

da ausência de sanção, nos termos do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 06/12/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis                          
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PARECER TÉCNICO 

  

PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.19-0005036  

CONSUMIDOR: PATRICIA PEREIRA MARCONDES MACHADO  

FORNECEDOR: ENERGISA MATO GROSSO-DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A  

  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, pelo(s) 

motivo(s) abaixo descrito(s):  

- desistência por parte do consumidor 

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem 

como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica 

acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em epígrafe contra a 

reclamada ENERGISA MATO GROSSO-DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A , por 

configurar RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

YASMIN WAKI LEITE 

Procon Municipal de Rondonópolis    

  

DECISÃO DEFINITIVA 

  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados 

de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, indicando se a 

reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à determinação legal prevista no 

artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores constituem 

instrumento essencial de defesa e orientação dos consumidores, devendo os órgãos públicos 

competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, conforme dispõe o artigo 

57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem 

como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica 

acima, tem-se por configurada, no Procedimento Administrativo em epígrafe, RECLAMAÇÃO 

NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em razão 

da ausência de sanção, nos termos do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 13/12/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis                          
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PARECER TÉCNICO 

  

PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.20-0000026  

CONSUMIDOR: OSVALDO DE SOUZA  

FORNECEDOR: CREFISA SA CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS  

  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, pelo(s) 

motivo(s) abaixo descrito(s):  

- desistência por parte do consumidor, que não compareceu à audiência designada, tampouco 

retornou para dar andamento à reclamação em momento posterior. 

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem 

como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica 

acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em epígrafe contra a 

reclamada CREFISA SA CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS , por 

configurar RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

YASMIN WAKI LEITE 

Procon Municipal de Rondonópolis    

  

DECISÃO DEFINITIVA 

  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados 

de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, indicando se a 

reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à determinação legal prevista no 

artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores constituem 

instrumento essencial de defesa e orientação dos consumidores, devendo os órgãos públicos 

competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, conforme dispõe o artigo 

57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem 

como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica 

acima, tem-se por configurada, no Procedimento Administrativo em epígrafe, RECLAMAÇÃO 

NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em razão 

da ausência de sanção, nos termos do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 13/12/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis                          
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PARECER TÉCNICO 

  

PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.19-0005517  

CONSUMIDOR: ERIVELTON ALVES DA SILVA  

FORNECEDOR: ENERGISA MATO GROSSO-DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A  

  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, pelo(s) 

motivo(s) abaixo descrito(s):  

- irregularidade não constatada pelo órgão e que dependa de laudo ou manifestação de outro 

órgão 

- ausência de provas suficientes para configurar a infração alegada 

- não configuração de infração a norma de proteção e defesa do consumidor 

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem 

como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica 

acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em epígrafe contra a 

reclamada ENERGISA MATO GROSSO-DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A , por 

configurar RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

YASMIN WAKI LEITE 

Procon Municipal de Rondonópolis    

  

DECISÃO DEFINITIVA 

  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados 

de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, indicando se a 

reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à determinação legal prevista no 

artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores constituem 

instrumento essencial de defesa e orientação dos consumidores, devendo os órgãos públicos 

competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, conforme dispõe o artigo 

57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem 

como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica 

acima, tem-se por configurada, no Procedimento Administrativo em epígrafe, RECLAMAÇÃO 

NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em razão 

da ausência de sanção, nos termos do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 13/12/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis                          

 

 

 

 

 



 
Diário Oficial Eletrônico (Diorondon-e) Edição nº 5.341 

Rondonópolis, 14 de dezembro de 2022, Quarta-Feira, Suplementar. 

   
Av. Duque de Caxias, 1000 – Bairro Vila Aurora–Fone/Fax (66) 3411-3500 – Cep. 78.740-022 80 

 

 

PARECER TÉCNICO 

  

PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.19-0004936  

CONSUMIDOR: RAMÃO FERREIRA DOS SANTOS  

FORNECEDOR: ENERGISA MATO GROSSO-DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A  

  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, pelo(s) 

motivo(s) abaixo descrito(s):  

- irregularidade não constatada pelo órgão e que dependa de laudo ou manifestação de outro 

órgão 

- ausência de provas suficientes para configurar a infração alegada 

- não configuração de infração a norma de proteção e defesa do consumidor 

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem 

como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica 

acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em epígrafe contra a 

reclamada ENERGISA MATO GROSSO-DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A , por 

configurar RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

YASMIN WAKI LEITE 

Procon Municipal de Rondonópolis    

  

DECISÃO DEFINITIVA 

  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados 

de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, indicando se a 

reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à determinação legal prevista no 

artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores constituem 

instrumento essencial de defesa e orientação dos consumidores, devendo os órgãos públicos 

competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, conforme dispõe o artigo 

57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem 

como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica 

acima, tem-se por configurada, no Procedimento Administrativo em epígrafe, RECLAMAÇÃO 

NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em razão 

da ausência de sanção, nos termos do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 14/12/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis                          
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PARECER TÉCNICO 

  

PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.19-0004277  

CONSUMIDOR: MARIA MAZARELLO MARIANO DA SILVA  

FORNECEDOR: ENERGISA MATO GROSSO-DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A  

  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, pelo(s) 

motivo(s) abaixo descrito(s):  

- irregularidade não constatada pelo órgão e que dependa de laudo ou manifestação de outro 

órgão 

- ausência de provas suficientes para configurar a infração alegada 

- não configuração de infração a norma de proteção e defesa do consumidor 

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem 

como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica 

acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em epígrafe contra a 

reclamada ENERGISA MATO GROSSO-DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A , por 

configurar RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

YASMIN WAKI LEITE 

Procon Municipal de Rondonópolis    

  

DECISÃO DEFINITIVA 

  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados 

de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, indicando se a 

reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à determinação legal prevista no 

artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores constituem 

instrumento essencial de defesa e orientação dos consumidores, devendo os órgãos públicos 

competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, conforme dispõe o artigo 

57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem 

como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica 

acima, tem-se por configurada, no Procedimento Administrativo em epígrafe, RECLAMAÇÃO 

NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em razão 

da ausência de sanção, nos termos do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 14/12/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis                          
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PARECER TÉCNICO 

  

PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.19-0004927  

CONSUMIDOR: WANDERSON ALVES MATOS  

FORNECEDOR: ENERGISA MATO GROSSO-DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A  

  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, pelo(s) 

motivo(s) abaixo descrito(s):  

- irregularidade não constatada pelo órgão e que dependa de laudo ou manifestação de outro 

órgão 

- ausência de provas suficientes para configurar a infração alegada 

- não configuração de infração a norma de proteção e defesa do consumidor 

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem 

como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica 

acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em epígrafe contra a 

reclamada ENERGISA MATO GROSSO-DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A , por 

configurar RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

YASMIN WAKI LEITE 

Procon Municipal de Rondonópolis    

  

DECISÃO DEFINITIVA 

  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados 

de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, indicando se a 

reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à determinação legal prevista no 

artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores constituem 

instrumento essencial de defesa e orientação dos consumidores, devendo os órgãos públicos 

competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, conforme dispõe o artigo 

57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem 

como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica 

acima, tem-se por configurada, no Procedimento Administrativo em epígrafe, RECLAMAÇÃO 

NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em razão 

da ausência de sanção, nos termos do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 14/12/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis                          

 

 

 

 

 



 
Diário Oficial Eletrônico (Diorondon-e) Edição nº 5.341 

Rondonópolis, 14 de dezembro de 2022, Quarta-Feira, Suplementar. 

   
Av. Duque de Caxias, 1000 – Bairro Vila Aurora–Fone/Fax (66) 3411-3500 – Cep. 78.740-022 83 

 

 

PARECER TÉCNICO 

  

PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.19-0004647  

CONSUMIDOR: ZILMAR PEREIRA DA SILVA FILHO  

FORNECEDOR: ENERGISA MATO GROSSO-DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A  

  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, pelo(s) 

motivo(s) abaixo descrito(s):  

- desistência por parte do consumidor, que não compareceu à audiência designada, mesmo 

ciente, conforme documento de fls. 11, tampouco solicitou andamento ou deu continuidade à 

reclamação, de acordo com certidão de fls. 17. 

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem 

como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica 

acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em epígrafe contra a 

reclamada ENERGISA MATO GROSSO-DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A , por 

configurar RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

YASMIN WAKI LEITE 

Procon Municipal de Rondonópolis    

  

DECISÃO DEFINITIVA 

  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados 

de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, indicando se a 

reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à determinação legal prevista no 

artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores constituem 

instrumento essencial de defesa e orientação dos consumidores, devendo os órgãos públicos 

competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, conforme dispõe o artigo 

57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem 

como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica 

acima, tem-se por configurada, no Procedimento Administrativo em epígrafe, RECLAMAÇÃO 

NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em razão 

da ausência de sanção, nos termos do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 14/12/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis                          
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PARECER TÉCNICO 

  

PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.19-0003517  

CONSUMIDOR: JOSÉ ANTONIO DE MELO  

FORNECEDOR: BANCO ITAUCARD S.A  

  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, pelo(s) 

motivo(s) abaixo descrito(s):  

- pelo não comparecimento de ambas as partes 

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem 

como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica 

acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em epígrafe contra a 

reclamada BANCO ITAUCARD S.A , por configurar RECLAMAÇÃO NÃO 

FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

YASMIN WAKI LEITE 

Procon Municipal de Rondonópolis    

  

DECISÃO DEFINITIVA 

  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados 

de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, indicando se a 

reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à determinação legal prevista no 

artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores constituem 

instrumento essencial de defesa e orientação dos consumidores, devendo os órgãos públicos 

competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, conforme dispõe o artigo 

57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem 

como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica 

acima, tem-se por configurada, no Procedimento Administrativo em epígrafe, RECLAMAÇÃO 

NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em razão 

da ausência de sanção, nos termos do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 14/12/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis                          
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PARECER TÉCNICO 

  

PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.18-0007544  

CONSUMIDOR: PRICILLA BARBOSA DOS SANTOS SILVA  

FORNECEDOR: ZURICH MINAS BRASIL SEGUROS S.A.  

  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, pelo(s) 

motivo(s) abaixo descrito(s):  

- não configuração de infração a norma de proteção e defesa do consumidor 

  

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem 

como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica 

acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em epígrafe contra a 

reclamada ZURICH MINAS BRASIL SEGUROS S.A. , por configurar RECLAMAÇÃO 

NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

JOYCE BARROS PEREIRA 

Procon Municipal de Rondonópolis    

  

DECISÃO DEFINITIVA 

  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados 

de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, indicando se a 

reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à determinação legal prevista no 

artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores constituem 

instrumento essencial de defesa e orientação dos consumidores, devendo os órgãos públicos 

competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, conforme dispõe o artigo 

57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem 

como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica 

acima, tem-se por configurada, no Procedimento Administrativo em epígrafe, RECLAMAÇÃO 

NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em razão 

da ausência de sanção, nos termos do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência de fundamentação o presente processo será encaminhado para o 

ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 05/11/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis                          
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PARECER TÉCNICO 

  

PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.18-0007544  

CONSUMIDOR: PRICILLA BARBOSA DOS SANTOS SILVA  

FORNECEDOR: VIA VAREJO S/A  

  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, pelo(s) 

motivo(s) abaixo descrito(s):  

- não configuração de infração a norma de proteção e defesa do consumidor 

  

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem 

como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica 

acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em epígrafe contra a 

reclamada VIA VAREJO S/A , por configurar RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

JOYCE BARROS PEREIRA 

Procon Municipal de Rondonópolis    

  

DECISÃO DEFINITIVA 

  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados 

de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, indicando se a 

reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à determinação legal prevista no 

artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores constituem 

instrumento essencial de defesa e orientação dos consumidores, devendo os órgãos públicos 

competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, conforme dispõe o artigo 

57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem 

como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica 

acima, tem-se por configurada, no Procedimento Administrativo em epígrafe, RECLAMAÇÃO 

NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em razão 

da ausência de sanção, nos termos do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência de fundamentação o presente processo será encaminhado para o 

ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 05/11/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis                          
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PARECER TÉCNICO 

  

PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.18-0007544  

CONSUMIDOR: PRICILLA BARBOSA DOS SANTOS SILVA  

FORNECEDOR: VIA VAREJO S/A  

  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, pelo(s) 

motivo(s) abaixo descrito(s):  

- não configuração de infração a norma de proteção e defesa do consumidor 

  

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem 

como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica 

acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em epígrafe contra a 

reclamada VIA VAREJO S/A , por configurar RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

JOYCE BARROS PEREIRA 

Procon Municipal de Rondonópolis    

  

DECISÃO DEFINITIVA 

  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados 

de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, indicando se a 

reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à determinação legal prevista no 

artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores constituem 

instrumento essencial de defesa e orientação dos consumidores, devendo os órgãos públicos 

competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, conforme dispõe o artigo 

57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem 

como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica 

acima, tem-se por configurada, no Procedimento Administrativo em epígrafe, RECLAMAÇÃO 

NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em razão 

da ausência de sanção, nos termos do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 05/11/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis                          
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PARECER TÉCNICO 

  

PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.18-0007544  

CONSUMIDOR: PRICILLA BARBOSA DOS SANTOS SILVA  

FORNECEDOR: ELECTROLUX DO BRASIL S/A  

  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, pelo(s) 

motivo(s) abaixo descrito(s):  

- não configuração de infração a norma de proteção e defesa do consumidor 

  

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem 

como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica 

acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em epígrafe contra a 

reclamada ELECTROLUX DO BRASIL S/A , por configurar RECLAMAÇÃO NÃO 

FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

JOYCE BARROS PEREIRA 

Procon Municipal de Rondonópolis    

  

DECISÃO DEFINITIVA 

  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados 

de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, indicando se a 

reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à determinação legal prevista no 

artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores constituem 

instrumento essencial de defesa e orientação dos consumidores, devendo os órgãos públicos 

competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, conforme dispõe o artigo 

57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem 

como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica 

acima, tem-se por configurada, no Procedimento Administrativo em epígrafe, RECLAMAÇÃO 

NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em razão 

da ausência de sanção, nos termos do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência de fundamentação o presente processo será encaminhado para o 

ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 05/11/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis                          
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PARECER TÉCNICO 

  

PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.18-0004473  

CONSUMIDOR: MARINALVA COSTA FERREIRA  

FORNECEDOR: MÓVEIS ROMERA LTDA  

  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, pelo(s) 

motivo(s) abaixo descrito(s):  

- irregularidade não constatada pelo órgão e que dependa de laudo ou manifestação de outro 

órgão 

  

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem 

como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica 

acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em epígrafe contra a 

reclamada MÓVEIS ROMERA LTDA , por configurar RECLAMAÇÃO NÃO 

FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência de fundamentação o presente processo será encaminhado para o 

ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

CAMILA EMANUELLY COSTA MAGNANI 

Procon Municipal de Rondonópolis    

  

DECISÃO DEFINITIVA 

  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados 

de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, indicando se a 

reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à determinação legal prevista no 

artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores constituem 

instrumento essencial de defesa e orientação dos consumidores, devendo os órgãos públicos 

competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, conforme dispõe o artigo 

57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem 

como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica 

acima, tem-se por configurada, no Procedimento Administrativo em epígrafe, RECLAMAÇÃO 

NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em razão 

da ausência de sanção, nos termos do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência de fundamentação o presente processo será encaminhado para o 

ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 09/11/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis                          

 

 

 

 

 

 



 
Diário Oficial Eletrônico (Diorondon-e) Edição nº 5.341 

Rondonópolis, 14 de dezembro de 2022, Quarta-Feira, Suplementar. 

   
Av. Duque de Caxias, 1000 – Bairro Vila Aurora–Fone/Fax (66) 3411-3500 – Cep. 78.740-022 90 

 

 

PARECER TÉCNICO 

  

PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.18-0004473  

CONSUMIDOR: MARINALVA COSTA FERREIRA  

FORNECEDOR: JORNEY COMERCIO DE ELETRONICO  

  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, pelo(s) 

motivo(s) abaixo descrito(s):  

- irregularidade não constatada pelo órgão e que dependa de laudo ou manifestação de outro 

órgão 

  

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem 

como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica 

acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em epígrafe contra a 

reclamada JORNEY COMERCIO DE ELETRONICO , por configurar RECLAMAÇÃO NÃO 

FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência de fundamentação o presente processo será encaminhado para o 

ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

CAMILA EMANUELLY COSTA MAGNANI 

Procon Municipal de Rondonópolis    

  

DECISÃO DEFINITIVA 

  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados 

de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, indicando se a 

reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à determinação legal prevista no 

artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores constituem 

instrumento essencial de defesa e orientação dos consumidores, devendo os órgãos públicos 

competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, conforme dispõe o artigo 

57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem 

como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica 

acima, tem-se por configurada, no Procedimento Administrativo em epígrafe, RECLAMAÇÃO 

NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em razão 

da ausência de sanção, nos termos do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência de fundamentação o presente processo será encaminhado para o 

ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 09/11/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis                          
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PARECER TÉCNICO 

  

PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.22-0000672  

CONSUMIDOR: HIGOR JUNIO DE SOUZA CARVALHO  

FORNECEDOR: FAIR EDUCACIONAL LTDA  

  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, pelo(s) 

motivo(s) abaixo descrito(s):  

- não configuração de infração a norma de proteção e defesa do consumidor 

 Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem 

como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica 

acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em epígrafe contra a 

reclamada FAIR EDUCACIONAL LTDA , por configurar RECLAMAÇÃO NÃO 

FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência de fundamentação o presente processo será encaminhado para o 

ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

CAMILA EMANUELLY COSTA MAGNANI 

Procon Municipal de Rondonópolis    

  

DECISÃO DEFINITIVA 

  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados 

de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, indicando se a 

reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à determinação legal prevista no 

artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores constituem 

instrumento essencial de defesa e orientação dos consumidores, devendo os órgãos públicos 

competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, conforme dispõe o artigo 

57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem 

como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica 

acima, tem-se por configurada, no Procedimento Administrativo em epígrafe, RECLAMAÇÃO 

NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em razão 

da ausência de sanção, nos termos do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência de fundamentação o presente processo será encaminhado para o 

ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 05/11/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis                          
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PARECER TÉCNICO 

  

PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.19-0005605  

CONSUMIDOR: JOSÉ TOLENTINO DE BARROS  

FORNECEDOR: ENERGISA MATO GROSSO-DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A  

  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, pelo(s) 

motivo(s) abaixo descrito(s):  

  

- desistência por parte do consumidor. 

  

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem 

como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica 

acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em epígrafe contra a 

reclamada ENERGISA MATO GROSSO-DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A , por 

configurar RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a precariedade de fundamentação o presente processo será encaminhado para o 

ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

LUANA TEIXEIRA SOARES 

Procon Municipal de Rondonópolis    

  

DECISÃO DEFINITIVA 

  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados 

de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, indicando se a 

reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à determinação legal prevista no 

artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores constituem 

instrumento essencial de defesa e orientação dos consumidores, devendo os órgãos públicos 

competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, conforme dispõe o artigo 

57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem 

como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica 

acima, tem-se por configurada, no Procedimento Administrativo em epígrafe, RECLAMAÇÃO 

NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em razão 

da ausência de sanção, nos termos do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a precariedade de fundamentação o presente processo será encaminhado para o 

ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 30/11/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis                          
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PARECER TÉCNICO 

  

PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.19-0004395  

CONSUMIDOR: KEZIA GONÇALVES DE BASTOS  

FORNECEDOR: ENERGISA MATO GROSSO-DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A  

  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, pelo(s) 

motivo(s) abaixo descrito(s):  

  

  

- irregularidade não constatada pelo órgão e que dependa de laudo ou manifestação de outro 

órgão. 

  

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem 

como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica 

acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em epígrafe contra a 

reclamada ENERGISA MATO GROSSO-DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A , por 

configurar RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a precariedade de fundamentação o presente processo será encaminhado para o 

ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

LUANA TEIXEIRA SOARES 

Procon Municipal de Rondonópolis    

  

DECISÃO DEFINITIVA 

  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados 

de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, indicando se a 

reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à determinação legal prevista no 

artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores constituem 

instrumento essencial de defesa e orientação dos consumidores, devendo os órgãos públicos 

competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, conforme dispõe o artigo 

57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem 

como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica 

acima, tem-se por configurada, no Procedimento Administrativo em epígrafe, RECLAMAÇÃO 

NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em razão 

da ausência de sanção, nos termos do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a precariedade de fundamentação o presente processo será encaminhado para o 

ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 30/11/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis                          
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PARECER TÉCNICO 

  

PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.18-0007945  

CONSUMIDOR: SUZIANY REGINA RAMOS MATHEUS  

FORNECEDOR: RC - EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA  

  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, pelo(s) 

motivo(s) abaixo descrito(s):  

  

- pelo não comparecimento de ambas as partes. 

  

  

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem 

como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica 

acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em epígrafe contra a 

reclamada RC - EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA , por configurar 

RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a precariedade de fundamentação o presente processo será encaminhado para o 

ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

LUANA TEIXEIRA SOARES 

Procon Municipal de Rondonópolis    

  

DECISÃO DEFINITIVA 

  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados 

de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, indicando se a 

reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à determinação legal prevista no 

artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores constituem 

instrumento essencial de defesa e orientação dos consumidores, devendo os órgãos públicos 

competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, conforme dispõe o artigo 

57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem 

como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica 

acima, tem-se por configurada, no Procedimento Administrativo em epígrafe, RECLAMAÇÃO 

NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em razão 

da ausência de sanção, nos termos do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a precariedade de fundamentação o presente processo será encaminhado para o 

ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 30/11/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis                          
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PARECER TÉCNICO 

  

PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.19-0000395  

CONSUMIDOR: PEDRO AGOSTINHO MARQUES  

FORNECEDOR: CARLOS EDUARDO MASSUIA ME  

  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, pelo(s) 

motivo(s) abaixo descrito(s):  

  

- não configuração de infração a norma de proteção e defesa do consumidor. 

  

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem 

como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica 

acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em epígrafe contra a 

reclamada CARLOS EDUARDO MASSUIA ME , por configurar RECLAMAÇÃO NÃO 

FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a precariedade de fundamentação o presente processo será encaminhado para o 

ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

LUANA TEIXEIRA SOARES 

Procon Municipal de Rondonópolis    

  

DECISÃO DEFINITIVA 

  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados 

de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, indicando se a 

reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à determinação legal prevista no 

artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores constituem 

instrumento essencial de defesa e orientação dos consumidores, devendo os órgãos públicos 

competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, conforme dispõe o artigo 

57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem 

como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica 

acima, tem-se por configurada, no Procedimento Administrativo em epígrafe, RECLAMAÇÃO 

NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em razão 

da ausência de sanção, nos termos do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a precariedade de fundamentação o presente processo será encaminhado para o 

ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 30/11/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis                          
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PARECER TÉCNICO 

  

PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.19-0003985  

CONSUMIDOR: JESSE DOMINGOS DOS SANTOS  

FORNECEDOR: ENERGISA MATO GROSSO-DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A  

  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, pelo(s) 

motivo(s) abaixo descrito(s):  

  

- irregularidade não constatada pelo órgão e que dependa de laudo ou manifestação de outro 

órgão. 

  

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem 

como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica 

acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em epígrafe contra a 

reclamada ENERGISA MATO GROSSO-DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A , por 

configurar RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a precariedade de fundamentação o presente processo será encaminhado para o 

ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

LUANA TEIXEIRA SOARES 

Procon Municipal de Rondonópolis    

  

DECISÃO DEFINITIVA 

  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados 

de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, indicando se a 

reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à determinação legal prevista no 

artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores constituem 

instrumento essencial de defesa e orientação dos consumidores, devendo os órgãos públicos 

competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, conforme dispõe o artigo 

57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem 

como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica 

acima, tem-se por configurada, no Procedimento Administrativo em epígrafe, RECLAMAÇÃO 

NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em razão 

da ausência de sanção, nos termos do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a precariedade de fundamentação o presente processo será encaminhado para o 

ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 30/11/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis                          
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PARECER TÉCNICO 

  

PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.19-0005425  

CONSUMIDOR: ROSÂNGELA RAMALHO DE PAULA  

FORNECEDOR: ENERGISA MATO GROSSO-DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A  

  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, pelo(s) 

motivo(s) abaixo descrito(s):  

  

- irregularidade não constatada pelo órgão e que dependa de laudo ou manifestação de outro 

órgão. 

  

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem 

como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica 

acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em epígrafe contra a 

reclamada ENERGISA MATO GROSSO-DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A , por 

configurar RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a precariedade de fundamentação o presente processo será encaminhado para o 

ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

LUANA TEIXEIRA SOARES 

Procon Municipal de Rondonópolis    

  

DECISÃO DEFINITIVA 

  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados 

de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, indicando se a 

reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à determinação legal prevista no 

artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores constituem 

instrumento essencial de defesa e orientação dos consumidores, devendo os órgãos públicos 

competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, conforme dispõe o artigo 

57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem 

como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica 

acima, tem-se por configurada, no Procedimento Administrativo em epígrafe, RECLAMAÇÃO 

NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em razão 

da ausência de sanção, nos termos do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a precariedade de fundamentação o presente processo será encaminhado para o 

ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 30/11/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis                          
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PARECER TÉCNICO 

  

PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.17-0003825  

CONSUMIDOR: CLEIDIANE DE MORAES BORGES  

FORNECEDOR: M CARTÕES ADMINISTRADORA DE CARTÕES DE CRÉDITO 

LTD  

  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, pelo(s) 

motivo(s) abaixo descrito(s):  

  

- irregularidade não constatada pelo órgão. 

  

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem 

como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica 

acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em epígrafe contra a 

reclamada M CARTÕES ADMINISTRADORA DE CARTÕES DE CRÉDITO LTD , por 

configurar RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência de fundamentação o presente processo será encaminhado para o 

ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

LUANA TEIXEIRA SOARES 

Procon Municipal de Rondonópolis    

  

DECISÃO DEFINITIVA 

  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados 

de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, indicando se a 

reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à determinação legal prevista no 

artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores constituem 

instrumento essencial de defesa e orientação dos consumidores, devendo os órgãos públicos 

competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, conforme dispõe o artigo 

57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem 

como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica 

acima, tem-se por configurada, no Procedimento Administrativo em epígrafe, RECLAMAÇÃO 

NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em razão 

da ausência de sanção, nos termos do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência de fundamentação o presente processo será encaminhado para o 

ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 30/11/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis                          
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PARECER TÉCNICO 

  

PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.20-0000841  

CONSUMIDOR: LILIANA SILVA DO NASCIMENTO  

FORNECEDOR: SANEAR-SERVICO DE SANEAMENTO AMBIENTAL DE 

RONDONOPOLIS  

  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, pelo(s) 

motivo(s) abaixo descrito(s):  

- desistência por parte do consumidor 

  

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem 

como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica 

acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em epígrafe contra a 

reclamada SANEAR-SERVICO DE SANEAMENTO AMBIENTAL DE RONDONOPOLIS , 

por configurar RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

CAMILA EMANUELLY COSTA MAGNANI 

Procon Municipal de Rondonópolis    

  

DECISÃO DEFINITIVA 

  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados 

de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, indicando se a 

reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à determinação legal prevista no 

artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores constituem 

instrumento essencial de defesa e orientação dos consumidores, devendo os órgãos públicos 

competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, conforme dispõe o artigo 

57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem 

como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica 

acima, tem-se por configurada, no Procedimento Administrativo em epígrafe, RECLAMAÇÃO 

NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em razão 

da ausência de sanção, nos termos do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 22/11/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis                          

 

 

 

 

 

 



 
Diário Oficial Eletrônico (Diorondon-e) Edição nº 5.341 

Rondonópolis, 14 de dezembro de 2022, Quarta-Feira, Suplementar. 

   
Av. Duque de Caxias, 1000 – Bairro Vila Aurora–Fone/Fax (66) 3411-3500 – Cep. 78.740-022 100 

 

 

PARECER TÉCNICO 

  

PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.18-0004474  

CONSUMIDOR: ALDENIR ALVES DA SILVA  

FORNECEDOR: GMAC ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS LTDA  

  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, pelo(s) 

motivo(s) abaixo descrito(s):  

- não configuração de infração a norma de proteção e defesa do consumidor 

  

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem 

como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica 

acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em epígrafe contra a 

reclamada GMAC ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS LTDA , por configurar 

RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

CAMILA EMANUELLY COSTA MAGNANI 

Procon Municipal de Rondonópolis    

  

DECISÃO DEFINITIVA 

  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados 

de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, indicando se a 

reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à determinação legal prevista no 

artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores constituem 

instrumento essencial de defesa e orientação dos consumidores, devendo os órgãos públicos 

competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, conforme dispõe o artigo 

57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem 

como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica 

acima, tem-se por configurada, no Procedimento Administrativo em epígrafe, RECLAMAÇÃO 

NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em razão 

da ausência de sanção, nos termos do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 22/11/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis                          
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PARECER TÉCNICO 

  

PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.19-0005742  

CONSUMIDOR: ELZA MARIA GONGALVES DO PRADO  

FORNECEDOR: ENERGISA MATO GROSSO-DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A  

  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, pelo(s) 

motivo(s) abaixo descrito(s):  

- irregularidade não constatada pelo órgão e que dependa de laudo ou manifestação de outro 

órgão 

- não configuração de infração a norma de proteção e defesa do consumidor 

  

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem 

como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica 

acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em epígrafe contra a 

reclamada ENERGISA MATO GROSSO-DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A , por 

configurar RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

CAMILA EMANUELLY COSTA MAGNANI 

Procon Municipal de Rondonópolis    

  

DECISÃO DEFINITIVA 

  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados 

de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, indicando se a 

reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à determinação legal prevista no 

artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores constituem 

instrumento essencial de defesa e orientação dos consumidores, devendo os órgãos públicos 

competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, conforme dispõe o artigo 

57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem 

como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica 

acima, tem-se por configurada, no Procedimento Administrativo em epígrafe, RECLAMAÇÃO 

NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em razão 

da ausência de sanção, nos termos do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 23/11/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis                          
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PARECER TÉCNICO 

  

PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.18-0005427  

CONSUMIDOR: SEBASTIANA TEODORA DE MELO  

FORNECEDOR: BANCO PAN S.A.  

  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, pelo(s) 

motivo(s) abaixo descrito(s):  

- não configuração de infração a norma de proteção e defesa do consumidor 

  

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem 

como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica 

acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em epígrafe contra a 

reclamada BANCO PAN S.A. , por configurar RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

CAMILA EMANUELLY COSTA MAGNANI 

Procon Municipal de Rondonópolis    

  

DECISÃO DEFINITIVA 

  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados 

de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, indicando se a 

reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à determinação legal prevista no 

artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores constituem 

instrumento essencial de defesa e orientação dos consumidores, devendo os órgãos públicos 

competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, conforme dispõe o artigo 

57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem 

como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica 

acima, tem-se por configurada, no Procedimento Administrativo em epígrafe, RECLAMAÇÃO 

NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em razão 

da ausência de sanção, nos termos do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 23/11/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis             
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PARECER TÉCNICO 

  

PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.18-0004757  

CONSUMIDOR: SUZENKELIALVES ANTUNES  

FORNECEDOR: MARLI CECÍLIA LANGE  

  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, pelo(s) 

motivo(s) abaixo descrito(s):  

- não configuração de infração a norma de proteção e defesa do consumidor 

  

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem 

como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica 

acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em epígrafe contra a 

reclamada MARLI CECÍLIA LANGE , por configurar RECLAMAÇÃO NÃO 

FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

CAMILA EMANUELLY COSTA MAGNANI 

Procon Municipal de Rondonópolis    

  

DECISÃO DEFINITIVA 

  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados 

de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, indicando se a 

reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à determinação legal prevista no 

artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores constituem 

instrumento essencial de defesa e orientação dos consumidores, devendo os órgãos públicos 

competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, conforme dispõe o artigo 

57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem 

como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica 

acima, tem-se por configurada, no Procedimento Administrativo em epígrafe, RECLAMAÇÃO 

NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em razão 

da ausência de sanção, nos termos do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 23/11/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis                          
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PARECER TÉCNICO 

  

PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.17-0003737  

CONSUMIDOR: VALDESON ARAGÃO DE LIMA  

FORNECEDOR: KAPPA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA  

  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, pelo(s) 

motivo(s) abaixo descrito(s):  

- não configuração de infração a norma de proteção e defesa do consumidor 

  

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem 

como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica 

acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em epígrafe contra a 

reclamada KAPPA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA , por configurar 

RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

CAMILA EMANUELLY COSTA MAGNANI 

Procon Municipal de Rondonópolis    

  

DECISÃO DEFINITIVA 

  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados 

de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, indicando se a 

reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à determinação legal prevista no 

artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores constituem 

instrumento essencial de defesa e orientação dos consumidores, devendo os órgãos públicos 

competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, conforme dispõe o artigo 

57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem 

como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica 

acima, tem-se por configurada, no Procedimento Administrativo em epígrafe, RECLAMAÇÃO 

NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em razão 

da ausência de sanção, nos termos do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 23/11/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis                          
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PARECER TÉCNICO 

  

PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.20-0000547  

CONSUMIDOR: CLAUDIA SANTOS LIMA  

FORNECEDOR: BANCO LOSANGO S.A. - BANCO MULTIPLO  

  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, pelo(s) 

motivo(s) abaixo descrito(s):  

- não configuração de infração a norma de proteção e defesa do consumidor 

  

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem 

como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica 

acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em epígrafe contra a 

reclamada BANCO LOSANGO S.A. - BANCO MULTIPLO , por configurar 

RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

CAMILA EMANUELLY COSTA MAGNANI 

Procon Municipal de Rondonópolis    

  

DECISÃO DEFINITIVA 

  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados 

de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, indicando se a 

reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à determinação legal prevista no 

artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores constituem 

instrumento essencial de defesa e orientação dos consumidores, devendo os órgãos públicos 

competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, conforme dispõe o artigo 

57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem 

como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica 

acima, tem-se por configurada, no Procedimento Administrativo em epígrafe, RECLAMAÇÃO 

NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em razão 

da ausência de sanção, nos termos do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 23/11/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis                          
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PARECER TÉCNICO 

  

PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.19-0004595  

CONSUMIDOR: TAMARA NUBIA CARVALHO VIEIRA  

FORNECEDOR: ENERGISA MATO GROSSO-DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A  

  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, pelo(s) 

motivo(s) abaixo descrito(s):  

  

- desistência por parte do consumidor. 

  

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem 

como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica 

acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em epígrafe contra a 

reclamada ENERGISA MATO GROSSO-DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A , por 

configurar RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a precariedade de fundamentação o presente processo será encaminhado para o 

ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

LUANA TEIXEIRA SOARES 

Procon Municipal de Rondonópolis    

  

DECISÃO DEFINITIVA 

  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados 

de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, indicando se a 

reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à determinação legal prevista no 

artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores constituem 

instrumento essencial de defesa e orientação dos consumidores, devendo os órgãos públicos 

competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, conforme dispõe o artigo 

57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem 

como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica 

acima, tem-se por configurada, no Procedimento Administrativo em epígrafe, RECLAMAÇÃO 

NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em razão 

da ausência de sanção, nos termos do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a precariedade de fundamentação o presente processo será encaminhado para o 

ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 30/11/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis                          
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PARECER TÉCNICO 

  

PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.19-0004447  

CONSUMIDOR: CREUZA VIEIRA ROSA  

FORNECEDOR: ENERGISA MATO GROSSO-DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A  

  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, pelo(s) 

motivo(s) abaixo descrito(s):  

- irregularidade não constatada pelo órgão e que dependa de laudo ou manifestação de outro 

órgão 

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem 

como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica 

acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em epígrafe contra a 

reclamada ENERGISA MATO GROSSO-DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A , por 

configurar RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

JOAO VICTOR DE SOUZA ROCHA 

Procon Municipal de Rondonópolis    

  

DECISÃO DEFINITIVA 

  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados 

de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, indicando se a 

reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à determinação legal prevista no 

artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores constituem 

instrumento essencial de defesa e orientação dos consumidores, devendo os órgãos públicos 

competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, conforme dispõe o artigo 

57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem 

como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica 

acima, tem-se por configurada, no Procedimento Administrativo em epígrafe, RECLAMAÇÃO 

NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em razão 

da ausência de sanção, nos termos do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 13/12/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis                          
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PARECER TÉCNICO 

  

PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.19-0005508  

CONSUMIDOR: CLAUDIO ZANOTTO JUNIOR  

FORNECEDOR: ENERGISA MATO GROSSO-DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A  

  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, pelo(s) 

motivo(s) abaixo descrito(s):  

- desistência por parte do consumidor, que não compareceu na audiência de conciliação 

designada, tampouco justificou ausência ou deu andamento em momento posterior.  

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem 

como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica 

acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em epígrafe contra a 

reclamada ENERGISA MATO GROSSO-DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A , por 

configurar RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

YASMIN WAKI LEITE 

Procon Municipal de Rondonópolis    

  

DECISÃO DEFINITIVA 

  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados 

de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, indicando se a 

reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à determinação legal prevista no 

artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores constituem 

instrumento essencial de defesa e orientação dos consumidores, devendo os órgãos públicos 

competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, conforme dispõe o artigo 

57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, bem 

como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação técnica 

acima, tem-se por configurada, no Procedimento Administrativo em epígrafe, RECLAMAÇÃO 

NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em razão 

da ausência de sanção, nos termos do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 13/12/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis                          
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SISPMUR 

 

PORTARIA Nº 018/SISPMUR/2022 

Dispõe sobre o recesso de fim de ano de 2022. 

 

A Presidente do SISPMUR - Sindicato dos Servidores Públicos 

Municipais de Rondonópolis, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Estatuto 

Sindical, resolve: 

Art. 1º: Suspender o atendimento em razão do recesso de fim de ano 

entre os dias 22/12/2022 a 08/01/2023. 

Art. 2º: Retomamos as atividades no dia 09/01/2023 em horário 

normal.  

Art. 3º: Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

 

 

 

 

__________________________________________________________ 

SISPMUR – SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE 

RONDONÓPOLIS – MATO GROSSO. 
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